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PREFEITURA MUNICIPAL DE GALILÉIA – MG.   AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NA FORMA 
DECREDENCIAMENTO Nº 001/2024. O Município de Galiléia/MG. Comunica que será aberto o prazo para os interessados a 
partir de 10 de janeiro de 2024, o Credenciamento, para prestação de serviços médicos para a realização de consultas e 
atendimentos nas unidades de saúde (ESF’ s) e no pronto atendimento municipal em regime de plantão seja ele diurno e/ou 
noturno, em atendimento a solicitação da secretaria de saúde do município de Galiléia/MG. Aquisição do edital na sede da 
Prefeitura Municipal de Galiléia, MG, e-mail: licitacao@galileia.mg.gov.br, site: http://galileia.mg.gov.br/licitacoes/ tel. (33) 
32441309. Galiléia, MG, 09/01/2024. Gabriela da Silva Ramos Nicácio – Agente de Contratação. 

 
 

JUAREZ DA SILVA LIMA 
Prefeito 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 15/2023 de 22 de março de 2023. 

 

 

Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal de Galiléia/MG. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GALILÉIA, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso 

VI, do Art. 66, da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que,no dia 01de abril de 2021,foi publicada a Lei Federal nº14.133/2021,que dispõe sobre a “NovaLei 

deLicitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDOqueaLeiFederalnº14.133, de 01 de abril de 2021, estabelece a necessidade de regulamentação de 

diversos institutos e procedimentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de desenvolvimento paulatino e constante dos instrumentos de governança e de 

planejamento das contratações tendo em vista as peculiaridades locais e a realidade da Administração municipal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do inciso XXVII, do Art. 22 c/c inciso II, do Art. 30, todos da Constituição Federal, e 

ainda do entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da competência normativa suplementar dos Estados e Municípios no 

tocante à disciplina sobre licitações e contraltos administrativos,torna-se indispensável que o Poder Executivo Municipal de 

Galiléia-MG aprofunde as reflexes acerca da extensão das normas gerais contidas na Lei Federal nº14.133/2021,e realize as 

devidas complementações normativas tendo em vista as peculiaridades locais e a realidade da Administração municipal; 

CONSIDERANDO que o Município de Galiléia, MG tem menos de 20.000 (vinte mil) habitantes e poderá, até o decurso do 

prazo de 06 (seis) anos da publicação da nova Lei de licitações e contratos administrativos, dispor das regras presentes no 

art. 176 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a responsabilidade atribuída ao agente de contratação, a 

comissão de contratação, bem como os Gestores e Fiscais de Contratos, e ainda a imprescindibilidade de detalhamento 

quanto às atribuições dos mesmos; 
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DECRETA: 

CAPÍTULOI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos 

administrativos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Galiléia. 

§ 1º.O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, as 

autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

§2º.Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias, regidas pela 

Lei Federal nº13.303, de 30 de junho de 2016. 

§3º.Além das hipóteses de incidência previstas no Art.2º, da Lei Federal nº14.133/2021, aplica-se este regulamento, no 

que couber, às concessões e permissões de services públicos e aos procedimentos de contratação de parcerias público-

privadas. 

§ 4º. Os atosregulamentaresoriundosde outrosentes federativos, independentemente do Poder, somente serão aplicados 

e observados na realização das contratações do Poder Executivo Municipal quando houver expressa previsão nesse sentido 

em ato normative próprio,em decisão de autoridade competente ou em disposição editalícia. 

Art.2º.Integram este Decreto os seguintes anexos: 

I – Anexo I- Definições; 

II – Anexo II-EstudoTécnico Preliminar (ETP); 

III –Anexo III-Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB); 

IV –Anexo IV-Tratamento diferenciado a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

V –Anexo V-Gestão e Fiscalização de Contratos; 
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Parágrafo único. Para efeitos deste Decreto são adotadas as definições constants do Anexo I. 

Art.3º.O Ciclo de Contratações do Poder Executivo Municipal é composto pelas seguintes etapas: 

I -Planejamento; 

II –Instrução da contratação; 

III –Seleção do fornecedor; 

IV –Execução do objeto. 

 

Seção I  

Dos princípios, diretrizes e da governança das contratações públicas 

 

Art.4º.As contratações públicas no âmbitodo Poder Executivo Municipal serão realizadas de acordo com o disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021, com as normas gerais de regência e com este regulamento, observadas as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro),e: 

I - Os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, publicidade, transparência, eficiência, 

celeridade, vinculação ao edital, julgamento objetivo,formalismo moderado, segurança jurídica, razoabilidade e 

proporcionalidade; 

II –As diretrizes de planejamento, segregação de funções, economicidade, motivação circunstanciada e 

desenvolvimento nacional sustentável. 

Art.5º.Compete à Alta Administração do Poder Executivo Municipal implementar e manter instâncias,mecanismos e 

instrumentos de governance das contratações públicas em suas estruturas administrativas, em consonância como disposto 

neste Decreto e em alinhamento com as diretrizes institucionais, as ações e planos de natureza estratégica municipal e sujeita à 

programação orçamentária e financeira. 

Parágrafoúnico.São funções da governance das contratações no âmbitodo Poder Executivo Municipal: 

I – Assegurar que os princípios e as diretrizes arroladas no Art.4º,deste Decreto, estejam sendo preservadas nas contratações 
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públicas; 

II –Promover relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam o resultado 

mais vantajoso para a Administração, comeficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas; 

III –Promover a sustentabilidade das contratações públicas, incluindo aspectos de acessibilidade e inclusão social; 

IV –Promover o desenvolvimento sustentável no âmbito local er regional, inclusive a partir de medidas de fomento e 

incentivo às micro e pequenas empresas sediadas no Município;e 

V –Promover o direcionamento, a avaliação e o monitoramento da gestão de contratações. 

Art.6º.Para os fins de que trata o inciso I e o §1º, do Art.169, da Lei Federal nº14. 133/2021,compete à Controladoria 

Geral do Município a realização da avaliação objetiva e independente acerca da adequação e eficiência dos instrumentos de 

governança, de gestão dos riscos e de controles envolvendo os processos e estruturas das contratações no âmbito do Poder 

Executivo Municipal. 

Parágrafoúnico.Para o desempenho das atribuições previstas no caput, deste artigo,a Procuradoria Geral do Município 

deverá auxiliary a Alta Administração em relação à formulação e implementação dos instrumentos de governança e gestão de 

riscos e, ainda, regulamentação, em ato próprio, de procedimentos concernentes à política de integridade pública nas 

contratações promovidas pela Administração Municipal. 

Seção II 

Dos Agentes Públicos 

Art.7º.Paraosfinsdodispostonocaput,doArt.7º,daLeiFederalnº14.133/2021,consideram-

secomoagentespúblicosresponsáveis 

pelodesempenhodasfunçõesessenciaisdoCiclodeContrataçõesdoPoderExecutivoMunicipal: 

I -OrdenadoresdeDespesas; 

II – Secretários requisitantes e servidores designados para atuar na Equipe Tecnica e de Planejamento. 

III -ServidoresdaProcuradoriaGeraldoMunicípio; 

IV -ServidoresdaControladoriaGeraldoMunicípio; 

V - Servidores da SecretariadeFinançasdoMunicípio; 

VI – Servidores do Setor de Compras; 
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VII  - Servidores do Setor de Licitação 

VIII –Agentes de contratação e membros de Comissão de Contratação; 

IX –Gestores e fiscais de contratos. 

§ 1º.Os servidores referidos nos incisos do caput,deste artigo,deverão ter atribuições funcionais ou formação técnico-acadêmica 

compatível com as áreas de conhecimento abrangidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 ou, ainda, qualificação atestada por 

certificação emitida ou reconhecida pelaprópria Administração Municipal. 

§2º.A presence do requisite de que tratao§1º,deste artigo, poderá ser demonstrada através: 

I –Da análise do conjunto de atribuições do cargo,da função comissionada ou da unidadede lotação do servidor; 

II –De documento comprobatório deconclusão de curso superior ou técnico em área de conhecimento correlata à 

contratação pública, tais como gestão,logística,administração,direito,economia,contabilidade e similares; 

III –De certificado ou declaração de conclusão de ação de capacitação emitido por instituição pública com temática 

correlata à contratação pública; 

IV –De certificado ou declaração de conclusão de ação de capacitação emitido por instituição privada com temática 

correlata à contratação pública cuja concessão do afastamento para a realização do treinamento externo tenha sido autorizada 

pela Administração Municipal. 

§3º.Em relação aos servidores referidos no caput,deste artigo,a aferição do requisite estabelecido no §1º,compete ao 

titular da unidade responsável pela elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, quando da indicação dos gestores 

e fiscais de contratos em tais artefatos de planejamento. 

Art.8º.Os agents públicos de que trata o caput,do Art.7º, deste Decreto, para o adequado desempenho de suas 

atribuições em material de contratação pública, poderão solicitor auxílios e analyses por parte da Procuradoria Geral do 

Município, devendo, para tanto,formular as solicitações de modo objetivo e adequado às competências institucionais das 

mencionadas unidades. 

§1º.Ato regulamentar específico editado pela Procuradoria Geral do Município e pela Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Município poderá disciplinar os procedimentos de consulta, os prazos de atendimento e os critérios de urgência referents às 

consultas formuladas pelos agentes públicos. 

§2º.No desempenho da atividade consultiva de que trata o caput,deste artigo,deverão ser observados por parte dos 

agentes consulentes a independência functional e, em relação à Controladoria e Ouvidoria Geral do Município, a não 

caracterização de atos de co gestão. 
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CAPÍTULOII 

DOPLANEJAMENTO 

 

Seção I 

Do Plano de ContrataçõesAnual 

 

Art. 9º. O Poder Executivo Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual (PCA) com vistas à racionalização 

e padronização das contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, ao alinhamento com o planejamento 

estratégico municipal e a subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único.A regulamentação acerca dos procedimentos, fluxos, prazos e divulgação do Plano de Contratações 

Annual (PCA) constará em regulameto Municipal próprio. 

 

Seção II 

Do Catálogo Eletrônico de Padronização 

 

Art.10.A Administração Municipal adotará,nos termos do incisoI I, do Art.19, da Lei Federal nº14.133/2021, o Catálogo do 

Sistema Integrado de Administração do Municipio  podendo ser utilizado como base o Catálogo CATMAT,do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG),do Governo Federal,ou o que vier a substituí-lo. 

 

Seção III 

Do Ciclo de Vida do Objeto a ser Contratado 
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Art.11. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser 

considerados paraa  definição do menor dispêndio paraa Administração Municipal. 

§1º.A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Municipal,considerado todo o ciclo de vida do 

objeto,deve ser considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), do Termo de Referência (TR) ou do Projeto Básico(PB). 

§2º. Na estimative de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser 

utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contraltos anteriores,series estatísticas disponíveis, 

informaçõesconstantes de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em 

legislação,trabalhos técnicos e acadêmicos,dentre outros. 

 

Seção IV 

Da Contratação de Software de Uso Disseminado 

 

Art.12.O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado na Administração Municipal 

deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação 

custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades da Administração com vistas a evitar 

gastos com produtos não utilizados. 

 

Seção V 

Dos Bens de Luxo 

 

Art.13.Os itens de consume para suprir as demandas da Administração Municipal não deverão ostentar especificações 

e características excessivas àquelas necessárias ao cumprimento das finalidades às quais se destinam,vedada a aquisição de 

artigos de luxo,nos termos do Art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º. Considera-se “artigo de luxo”, para os fins de que trata o caput, deste artigo, os materiais de consumo, de uso 

corrente, cujas características técnicas e funcionais sejam superiores ao estritamente suficiente e necessário para o 
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atendimento da necessidade da Administração,possuindo caráter de ostentação,opulência,forte apelo estético ou requinte. 

§2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário 

para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração Municipal, cabendo ao Administrador Público a 

devida justificativa. 

§3º É superior a satisfação das necessidades da administração, todo o bem que representar dispêndios econômicos 

superiores a 50% da média de mercado para a aquisição de produtos com natureza semelhante, levando-se em 

consideração a qualidade e ciclo de vida do objeto. 

§4º Na especificação de itens de consumo, a Administração Municipal buscará a escolha do produto que, atendendo de 

forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço. 

§5º.Não sera enquadrado como bem de luxo aquele que,mesmo considerado na definição constantedo §1º,deste artigo, 

for demonstrada a essencialidade das características superiors do bem em face das necessidades da Administração,a partir 

daaplicação de parâmetros objetivos identificados no âmbito do ETP, do TR ou PB. 

§6º Na classificação de um artigo como sendo de luxo o Órgão deverá considerar: 

I. relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da cultura local, desde que haja impacto no preço 

doartigo; 

II. relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do artigo, especialmente a 

facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; 

III. relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo do tempo, em tempo de evolução 

tecnológica, tendências sociais, alterações de disponibilidade no mercado e modificações no processo de 

suprimentologístico. 

§ 7º. Para caracterização de um bem de consumo na categoria Luxo e aplicação da vedação de contratação a Administração 

deverá observar o princípio da proporcionalidade, tendo em vista o atendimento ao interesse público e necessidades 

administrativas, bem como a natureza do objeto contratado. 

 

Seção VI 

Do Programa de Integridade 
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Art.14.Nas contratações de obras, services e fornecimentos de grande vulto,o edital deverá prever a obrigatoriedade 

de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) meses, contados da celebração do 

contrato, adotando-se como parâmetro normative para a elaboração do programa e sua implementação,no que couber,o 

disposto no Capítulo V,do Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 06 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa de 

integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função 

de inadimplemento de obrigação contratual,observado o contraditório e ampla defesa. 

 

CAPÍTULO III 

DA INSTRUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Seção I 

Da Fase Preparatória 

 

Art.15.As contratações do Poder Executivo Municipal, seja mediante licitação,seja mediante dispensa ou 

inexigibilidade,estão sujeitas à realização da fase preparatória,composta pelas seguintes etapas: 

I –Formalização da demanda; 

II –Elaboração de EstudoTécnico Preliminar (ETP), quando couber,observado o Anexo II,deste Decreto; 

III –Elaboração doTermo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB), observado o Anexo III,deste Decreto; 

IV –Elaboração do Ante projeto e do Projeto Executivo para obras e serviços de engenharia; 

V –Realização da estimativa de despesas; 

VI –Elaboração da minuta do atoc onvocatório e do instrumento contratual,quando couber; 

VII –Verificação e informação quanto à disponibilidade orçamentária; 

VIII –Controle prévio de legalidade, mediante a análise jurídica da contratação; 
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IX –Aprovação final da minuta de instrumento convocatório e autorização da despesa. 

§ 1º. As  demandas oriundas da estrutura da Administração Municipal deverão ser formalizadas por instrumento padronizado 

cujos requisitos e formalidades serão instituídos por meio de ato normative editado pela Procuradoria Geral do Município. 

§2º.A formalização da demanda e o registro das informações necessárias é de responsabilidade do Órgão demandante. 

§3º.A elaboração do ETP, doTR/PB e do Projeto Executivo é de responsabilidade do Órgão demandante e/ou equipe de 

planejamento da pasta ordenadora. 

§ 4º. Por meio de ato normative editado pelo Município, e em conformidade com a Lei de Estrutura do órgão, serão 

estabelecidos os procedimentos e fluxos específicos para a realização das etapas referidas no caput,deste artigo. 

 

SeçãoII 

Dos Elementos Mínimos e Fluxos da Fase Preparatória 

 

Art.16.Após a formalização da demanda e a elaboração dos artefatos de planejamento pelo Órgão demandante,serão 

encaminhados ao setor de licitação para autução do processo de contratação, lançamento no software de gestão administrative 

financeirae  outras providências cabíveis. 

Parágrafo único. O TR/PB conterá informações detalhadas do objeto, devendo ser elaborado pelo Órgão demandante 

e/ou equipe de planejamento,de acordo com as normas estabelecidas pelo AnexoIII,deste Decreto. 

Art.17. 

Parafinsdepesquisadepreços,osautosdeverãoconter,nomínimo,adocumentaçãobásicaparainstruçãodacontratação,composta pelos 

seguintes documentos: 

I -DocumentodeFormalizaçãodeDemanda; 

II -EstudoTécnicoPreliminar,quandocouber,observadoodispostonoAnexoII,desteDecreto; 

III -TermodeReferênciaouProjetoBásico,observadoodispostonoAnexoIII,desteDecreto; 

§1º.Os processos decontratação de bens e services por meio de inexigibilidade de licitação deverão conter,além da 

documentação básica para instrução da contratação: 
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I –Proposta comercial da pretensa contratada dentrodo prazo de validade; 

II -Documentosquecomprovemasituaçãodeinexigibilidadede licitação econsequenteescolhadofornecedor. 

§2º.Os processos de contratações de bens e services por meio de adesão a Ata de Registro de Preços (ARP) 

gerenciada por outro órgão púbico federal, estadual, distrital ou municipal,nos termos do art.53, deste Decreto,deverão 

conter,além da documentação básica para instrução da contratação: 

I –Cópiada ARP a que se pretende aderir; 

II –Cópia do edital da licitação de origem e seus anexos; 

III -Demonstração, porpartedo Ordenador da Despesa, acerca do ganho de eficiência e a avaliação quanto à viabilidade e à 

economicidade para a Administração com a utilização da ARPa que se pretende aderir; 

IV –Autorizaçãoformal do órgão gerenciador da ARP; 

V –Concordância formal da empresa signatária da ARP quanto ao fornecimento dos itens e nas quantida desejadas. 

§3º.Os processos de contratação de execução indireta de obras e services de engenharia deverão conter,documentação 

básica para instrução da contratação. 

§ 4º. Será dispensada a exigência do Projeto Executivo nos casos de contratação de obras e serviços comuns de 

engenharia caso seja demonstrada a inexistência de prejuízo para aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados,situação em que a especificação poderá ser realizada apenas emTermo de Referência ou Projeto Básico. 

Art.18.ApartirdoEstudo Tecnico Preliminar - ETP,aSecretaria demandante, com apoio do Setor de Compras, realizar á  

estimative prévia da despesa, mediante procedimento de pesquisa de preços, na forma do Decreto Municipal. 

§1º.Diante das características e das particularidades da pesquisa de preços, bem como do historic das licitações 

anteriormente realizadas para o objeto, caso o Ordenador da Despesa ou a Coordenadoria Especial de Compras entendam pela 

pertinência excepcional de atribuição de caráter sigiloso ao orçamento estimado, deverá apresentar robusta justificativa para tanto. 

§ 2º. A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de inexigibilidade de licitaçãodeverá ser realizada, 

paracada item a ser contratado: 

I – Por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual deverá ser verificada em pesquisad e preços,conforme 

procedimentos descritos em Decreto Municipal, para objetos similares, desde que verificada a similaridade de cada item 

pesquisado; 

II -Excepcionalmente,quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no inciso I, deste 
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parágrafo, por meio da comprovação da regularidade de preços feita a partir da anexação de, no mínimo, 3 (três) 

documentos idôneos em nome da própria 

proponente,referentesaomesmoobjeto(notasfiscais,contratosounotasdeempenho)eemitidosnoperíododeaté1(um)anoanteriorà 

datadeenvio,quedemonstremqueopreçoofertadoàAdministraçãoMunicipaléigualouinferioràquelecobradodeoutrasentidades, 

públicas ou privadas. 

III -Casoa futura contratada nãotenha anteriormente comercializadoomesmoobjetoe fique evidenciada a impossibilidade de 

observância 

dosincisosIeII,desteparágrafo,aregularidadedospreçospoderáserrealizadapormeiodaapresentaçãodedocumentosidôneosque 

comprovemaexecuçãoouofornecimentoporpartedaprópriaproponentedeobjetossemelhantesdemesmanatureza,devendoapresent

ar especificaçõestécnicasquedemonstremsimilaridadecomoobjetopretendido. 

§ 3º. Na impossibilidade de seestimar o valor do objeto nas formas descritas nos incisos I, II eIII, do § 2º, deste artigo, a 

pretensa contratada deverájustificarainviabilidadedeenviodadocumentaçãorequeridaparacomprovaçãodaregularidadedepreços. 

Art.19., A Secretaria Municipal de Finanças, juntamente com o Setor de Contabilidade, deverão apreciar edeliberar 

arespeitodacontratação,para,posteriormenteseremitidaadisponibilidadeouprevisãoorçamentáriadademanda. 

Parágrafoúnico.AanálisededisponibilidadeorçamentáriaserádispensadaemcasodeadoçãodeSistemadeRegistrodePreços(

SRP)e quandoacontrataçãonãoresultarônusorçamentáriopeloPoderExecutivoMunicipal. 

Art.20.,Após Concluida a fase preliminardoprocessodecontratação, os autosseguirãoparaoSetordeLicitaçõesdo Município 

para fins deelaboraçãoda minuta de edital e,quandocouber,da respectiva minuta de instrumentocontratuala partir dasminutas- 

padrão adotadas no Poder Executivo Municipal. 

Art. 21. Após a elaboração da minuta de edital e/ou do instrumento contratual devido, os autos seguirão para a 

Procuradoria Geral do 

Municípiopararealizaçãodocontrolepréviodelegalidadedacontrataçãonostermosdesteartigoedoart.53,daLeinº14.133/2021. 

§1º.Todososprocessosquevisemaumacontratação,independentementedoinstrumentoqueaformalizará,aofinaldafaseprepar

atória, serãosubmetidosàanálisejurídicapelaProcuradoriaGeraldoMunicípio. 

§ 2º. Concluída a análise jurídica pela Procuradoria Geral do Município nos termos deste artigo, não será objeto de nova 

submissão a minuta deedital,de contratooudeARPqueseja 

alteradaporforçadecorreçãodeerrosmateriais,dereproduçãotextualdeatosnormativose 

demaisajustesredacionaisquenãorepresentemalteraçãosubstancialdeconteúdo. 

Art. 21. Após análise da minuta de edital e/ou do instrumento contratual pelo Jurídico, o Edital deverá ser preenchido e 

chancelado pelo Secretário Demandante, ou por servidor designado, e posteriormente publicado, conforme Capitulo VII 
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desde Decreto. 

 

CAPÍTULOIV 

DA Seleção do fornecedor 

 

Art.22.Aseleçãodofornecedorserárealizadamedianteprocessodelicitaçãopúblicaqueassegureigualdadedecondiçõesatod

osos concorrentes,ressalvadososcasosespecificadosnalegislação quandose admiteacontrataçãodireta. 

Paragrafo Unico – Caso não haja norma específica Municipal referente à Lei nº 14.133/21, poderá ser recepcionados 

as Normas Federais existentes. 

 

Seção I  

DaLicitação 

 

Art. 23. A licitação será processada emconformidade com amodalidade indicada no Termo de Referência ouProjetoBásico 

tendo em vista anaturezadoobjetoeosrequisitosparaaseleçãodamelhorproposta. 

§1º. Será obrigatóriaa adoçãodamodalidade pregãoquandoobemouoserviço,inclusive deengenharia,for considerado 

“comum”,conformeanáliseempreendidapeloÓrgãodemandante. 

§2º.SeráadotadaamodalidadeconcorrênciaquandooobjetocujacontrataçãosepretendeforconsideradopeloÓrgãodemandant

ecomo“obra”,“bemespecial”ou“serviçoespecial”,inclusive deengenharia. 

§3º. Aadoçãoda modalidadediálogocompetitivosomente sedará nasestritashipótesesprevistasnoart.32,da 

LeiFederalnº14.133/2021. 

§4º.QuandoaAdministraçãopretenderalienarbensmóveisouimóveis,deveráseradotadaamodalidadeleilão,cujaconduçãopod

eráser 

atribuídaaleiloeirooficialouaservidordesignadopeloPrefeito,devendoorespectivoeditalestabelecerosprocedimentosoperacionaisdo 

certame, observado o disposto no art. 31, da Lei nº 14.133/2021. 
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§5º.CasoaAdministraçãopretendaselecionartrabalhotécnico,científicoouartístico,deveráseradotadaamodalidadeconcurs

o, cuja 

conduçãoseráatribuídaaumaComissãoEspecialintegradaporpessoasdereputaçãoilibadaereconhecidoconhecimentodamatéria

em exame,agentes públicos ounão,devendo orespectivoedital estabeleceros procedimentos 

operacionaisdocertame,observadoodisposto no art. 30, da Lei nº 14.133/2021. 

Art.24.As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

§1º.No que se refere as licitações realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, 

quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, é obrigatória a utilização da forma 

eletrônica, observadas as regras e os procedimentos de que dispõe a Lei e Instrução Normativa Federal, exceto nos casos 

em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 

contratações com os recursos do repasse. 

§2º.Paraarealizaçãodopregãoedaconcorrêncianaforma eletrônicapoderáseradotadaplataformaeletrônicafornecidapor 

pessoajurídica 

dedireitopúblicoouprivado,desdequemantidaaintegraçãocomoPortalNacionaldeContrataçõesPúblicas(PNCP),nostermosdo§1º do 

art. 175, da Lei nº 14.133/2021. 

§3º.Diantedodispostono§2º,desteartigo,nocasodeutilizaçãodeplataformaeletrônicaparametrizadaconformeregulamentaç

ãode outroentefederativo,aaplicaçãodosrespectivosnormativoslimitar-se-

áaosaspectosoperacionaisinerentesàparametrizaçãodosistema, prevalecendoos normativosregulamentaresdoPoder 

ExecutivoMunicipal no tocante à disciplina da atuaçãodos agentesde contratação, prazos e procedimentos atinentes ao envio 

de documentação pelas licitantes, apreciação de impugnação e pedidos de esclarecimentos, 

diligênciasesaneamentodefalhas. 

§4º.Seráadmitida,excepcionalmente,mediantepréviajustificativa da autoridade 

competente,arealizaçãodelicitaçãonaformapresencial,desdequecomprovadaa 

inviabilidadetécnicaouadesvantagemparaaAdministraçãonarealizaçãodaformaeletrônica,devendo-se observar o disposto nos §§ 

2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

§5º.Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta, do Município de Galilléia, MG, por ter menos de 

20.000 (vinte mil) habitantes,  terá o prazo de até 01 de abril de 2027, para cumprimento da obrigatoriedade de realização da 

licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 daLei 14.133/21. 

 

SubseçãoI 
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Dos Responsáveis pela Condução da Licitação 

 

Art.25.A fase externa do processo de licitaçãopública será conduzida por agente de contratação,ou,nos casos 

previstosno§2º,doart.8º, ou no incisoXI,doart. 32,da Leinº14.133/2021,por Comissão de Contratação. 

§1º.O(s)agente(s)decontratação(ões)poderá(ão)contarcomosuportenecessáriodaEquipedeApoionaconduçãodosprocedi

mentos licitatórios,tantonaformapresencialquantonaeletrônica. 

§2º.CompeteaoPrefeitodesignar: 

I –

O(s)agente(s)decontratação(ões)eosmembrosdeComissãodeContratação,dentreosservidoresintegrantesdoQuadrodePessoal 

doPoderExecutivoMunicipal. 

II –OsintegrantesdaEquipedeApoio,dentreosservidoresintegrantesdoQuadrodePessoaldoPoderExecutivoMunicipal. 

§3º.Quantodadesignação dosagente públicos e agentesdecontratação, a partir de 01 de abril de 2027, deverão cumprir com 

os requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º da Lei nº 14.133/21. 

§4º.Quandodaconduçãodelicitaçãonamodalidadepregão,oagentedecontrataçãoformalmentedesignadopeloPrefeitoserárefere

nciadocomo“Pregoeiro”. 

§5º.Quandodaconduçãode licitaçãonamodalidade leilão,oagentede contrataçãoformalmentedesignadopeloPrefeito 

seráreferenciadocomo“LeiloeiroAdministrativo”. 

Art.26.AoAgentedeContrataçãocompeteconduzirafaseexternadosprocessoslicitatórios,observadooritoprocedimentalprevist

ono art.17,daLeinº14.133/2021,e,emespecial: 

I - Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiadopelossetorestécnicos responsáveispela elaboração 

dos artefatos de planejamentoda licitação e, quando necessário, pela Procuradoria Geral do Município; 

II -Conduzirasessãopública; 

III -Conduziraetapadelances; 

IV - Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e analisar as 

condições de habilitação,apoiadopelossetorestécnicosresponsáveispelaelaboraçãodosartefatosdeplanejamentodalicitação; 

V -Receber,examinaredecidirosrecursos,encaminhandoàautoridadecompetentequandomantiversuadecisão; 
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VI -Indicarovencedordocertame; 

VII -Conduzirostrabalhosda EquipedeApoio; 

VIII - Promoverdiligênciasnecessáriasà instruçãodoprocesso; 

IX -Promoverosaneamentodefalhasformais; 

X -Elaborarrelatórioseatasdesuasreuniõeseatividades; 

XI - Formalizar a indicação de ocorrência de conduta praticada por licitantes que, hipoteticamente, se enquadre nos tipos 

infracionais previstos no art. 155, da Lei nº 14.133/2021, cujo encaminhamento à autoridade competente ocorrerá somente 

após a instrução da Procuradoria Geral do Município; 

XII -

Encaminharoprocessodevidamenteinstruídoàautoridadesuperiorparaasprovidênciasedeliberaçõesdequetrataoart.71,daLei nº 

14.133/2021; 

§1º.Aatuaçãoeresponsabilidadedosagentesdecontrataçãoe,quandoforocaso,dosmembrosdeComissãodeContrataçãoserá

adstrita 

àrealizaçãodosatosdoprocedimentolicitatóriopropriamentedito,desdeaetapadedivulgaçãodoeditalatéoenviodosautosàautoridade 

superiorparaosfinsprevistosnoart.71,daLeinº14.133/2021. 

§2º.Odispostono§1º,desteartigo,nãoafastaaatuaçãodosagentesdecontratação,emcarátermeramentecolaborativoesema

ssunção de responsabilidade pela elaboraçãodosartefatosde planejamento,em relaçãoà instruçãoda fase preparatória 

doscertames. 

Art. 27. A apreciação, o julgamento e a resposta às impugnações, pedidos de esclarecimento e recursos 

administrativos, bem como o 

julgamentodaspropostaseaanálisedosdocumentosdehabilitaçãoporpartedosagentesdecontrataçãoe,quandoforocaso,daComissã

o deContrataçãoserãorealizadosmedianteoauxíliodoÓrgãodemandanteedaProcuradoriaGeraldoMunicípio, quando solicitado 

pelo Agente de Contratação.. 

§1º.Naoportunidadedadeflagraçãode 

cadaprocedimentolicitatório,umavezsolicitadopeloagentedecontrataçãoresponsávelpela 

conduçãodocertame,otitulardoÓrgãodemandanteindicará,nominalmente,umoumaisservidorescomoresponsáveisporconferiro 

suportetécniconecessárioàrealizaçãodosatosdeconduçãodalicitação. 

§ 2º.Para osfinsdeque trataeste artigo,tantoa solicitaçãode suporte quantoa indicaçãodosservidoresresponsáveispoderá ser 

formalizada pormensagemeletrônica,devendo,emtodocaso,seremjuntadasaosautosdoprocessoadministrativo. 
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Art.28. 

Nojulgamentodaspropostas,naanálisedahabilitaçãoenaapreciaçãodosrecursosadministrativos,oagentedecontrataçãopoderá, 

deformamotivadaepública,realizardiligênciaspara: 

I -Obteresclarecimentoseacomplementaçãodasinformaçõescontidasnosdocumentosapresentadospelaslicitantes; 

II -Sanarerrosoufalhasquenãoalteremosaspectossubstanciaisdaspropostasedosdocumentosapresentadospelaslicitantes; 

III -Atualizardocumentoscujavalidadetenhaexpiradoapósadatadeaberturadocertame; 

IV -Avaliar,comosuportedoÓrgãoTécnicodoÓrgãodemandante,aexequibilidadedaspropostasouexigirdaslicitantesqueela 

seja demonstrada. 

§1º.Ainclusãoposteriordedocumentosseráadmitidaemcaráterdecomplementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentose

nviados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de 

aferir o substancial atendimentoaosrequisitosde proposta e de habilitação. 

§2º.Parafinsdeverificaçãodascondiçõesdehabilitação,oagentedecontrataçãopoderá,diretamente,realizarconsultaemsítiosof

iciais 

deórgãoseentidadescujosatosgozemdepresunçãodeveracidadeefépública,constituindoosdocumentosobtidoscomomeiolegalde 

prova. 

Art.29.OagentedecontrataçãoindicadonaformadesteDecreto,emseusafastamentoseimpedimentoslegaisou,ainda,nosca

sosde impossibilidade prática de condução do certame, poderá ser substituído por outro agente de contratação formalmente 

designado pelo Prefeito. 

 

 

SubseçãoII 

Da Modelagem daLicitação 

 

Art.30.Amodelagemdalicitação,notocanteàmodalidade,ritoprocedimental,critériodejulgamentodepropostaemododedisputa,

será 

estruturadadeacordocomoatoconvocatório,observadasascaracterísticasdoobjetoeasconsideraçõestécnicas,mercadológicased

e gestãoconstantesdosartefatosdeplanejamentodacontratação. 
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§1º.Quandoadotadaamodalidadeconcorrênciaoupregão,alicitaçãoseráestruturadaconformeoritoprocedimentalordináriop

revisto no caput, do art. 17, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 2º. A aplicação excepcional da possibilidade de inversão das fases de habilitação e julgamento das propostas prevista no 

§1º, doart. 17, da Lei nº 14.133/2021, fica condicionada à indicação robusta e circunstanciada dos ganhos de eficiência e 

vantajosidade, notadamente quando: 

I -

Forestabelecidoparaojulgamentodaspropostasprocedimentosdeanáliseeexigênciasquetornemtalfasemaismorosa,evidenciando 

oganhodeceleridadeesegurançadecorrentedaantecipaçãodahabilitação; 

II - Em razão doscertamesanteriores,for plausívela conclusãode que a realizaçãoda fase de lancesapenas entre as 

licitantesque já tenham 

demonstradooatendimentoàsexigênciasdehabilitaçãorepresentariaumadisputamaisqualificadaeofertaspresumidamenteexequívei

s. 

§3º.CompeteaoRequisitanteaapreciaçãodosmotivoseadeliberaçãoacercadaadmissibilidadedeinversãodefases de que 

trata o § 2º, deste artigo. 

§4º.Emcasodelicitaçãodesertaoufracassadacomparticipaçãoexclusivademicroempresaseempresasdepequenoporte,seráre

alizado procedimentolicitatórioamplo, hipótese em queos atos administrativos já praticados, inclusive os parecerestécnicos e 

jurídicos, poderão ser aproveitados na nova licitação. 

 

CAPÍTULOV 

DOSPROCEDIMENTOSAUXILIARES 

 

Art. 31.São procedimentos auxiliaresdas contrataçõesdo PoderExecutivoMunicipal: 

I - Sistema deregistrodepreços; 

II - Credenciamento; 

III -Pré-qualificação; 
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IV -Procedimentodemanifestaçãodeinteresse; 

V -Registrocadastral. 

 

SeçãoI 

DoSistema de RegistrodePreços 

 

Art.32.OSRPéumconjuntodeprocedimentosformaiscomoobjetivoderegistrarpreçosparafuturaaquisiçãodebense/oucontrata

ção de serviços. 

§1º.ÉcabívelacontrataçãodeobraseserviçoscomunsdeengenhariapeloSRP,desdequeatendidososseguintesrequisitos: 

I -Existênciadeprojetopadronizado,semcomplexidadetécnicaeoperacional; 

II -Necessidadepermanenteoufrequentedeobraouserviçoasercontratado. 

§ 2º. No caso de SRP para obras ou serviços comuns de engenharia na hipótese tratada no § 1º, deste artigo, poderá 

ser adotado como critériodejulgamentoomaiordescontolinearsobreitensdaplanilhaorçamentária. 

§3º.NoscasosemquesejainviávelapredeterminaçãodosvaloresnominaisdositensdoobjetoasercontratadoviaSRPtendoemvis

taas características do mercado e a fluidez dos preços, poderá ser adotado como critério de julgamento o maior desconto 

sobre valores estabelecidos em tabelas de preços referenciaisno mercado ou por um orçamento previamente elaborado pela 

Administração. 

§4º.Quando for utilizado uma tabela de preços praticada no mercado é recomendável, sempre que possível, adotar as 

tabelas fixadas por um órgão oficial, para evitar que as tabelas estejam sujeitas a alterações por influência direta de 

fornecedores 

Art.33. ArealizaçãodoSRPpoderáserprocessadamediante: 

I -

Licitação,namodalidadepregãoouconcorrência,devendoseradotadocomocritériodejulgamentodaspropostasomenorpreçoou 

maior desconto; 

II -Contrataçãodireta,apartirdehipótesesdedispensaeinexigibilidade. 
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§1º.OinstrumentoconvocatórioreferenteàSRPdeverádisciplinardetalhadamenteasmatériasarroladasnoart.82,daLeinº14.133

/2021, observando as disposições constantes deste Decreto. 

§ 2º. Poderá ser prevista no edital a possibilidade de formação de cadastro de reserva com os licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviçoscompreçosiguaisaosdalicitantevencedoranasequênciadaclassificaçãodocertame. 

Art.34.Homologadooresultadodalicitação,osproponentesvencedoresserãoconvocadosparaaassinaturadaARPque,apóscu

mpridos osrequisitosdepublicidade,teráefeitodecompromissodefornecimentonascondiçõesestabelecidas. 

Parágrafo único. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas 

na ARP, mas não obrigaráa Administraçãoacontratar,facultadaarealizaçãodelicitaçãoespecíficaparaaaquisiçãoou 

serviçospretendidos,desdeque devidamente motivada. 

Art.35. 

OprazodevalidadedaARPseráde1(um)ano,períodonoqualospreçosregistradosserãoválidossemnecessidadedenova pesquisa 

de preços, exceto se houver manifestação do gestor, da fiscalização ou do Órgão Técnico do Órgão demandante informando 

alteraçãorelevantequantoaospreçospraticadosnomercado. 

§1º.OprazodevigênciadaARPpoderáserprorrogado,porigualperíodo,desdequecomprovadoqueopreçopermanecevantajoso. 

§2º.OcontratodecorrentedaARPterásuavigênciaestabelecidaemconformidadecomasdisposiçõesnelacontidas,podendo,ain

da,ser alteradoemconformidade comoart.124,daLeinº14.133/2021. 

Art.36.ÉpermitidaaadesãoàsARP´sfirmadaspelaAdministraçãoMunicipal,porquaisquerórgãosdaAdministraçãoPública,des

deque prevista no instrumento convocatório e autorizada expressamente pela autoridade competente, observados os limites 

legais. 

Art. 37. Quando houver, ao tempo da formulação da demanda, mais de um órgão interessado na contratação, será 

designado órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

 

SubseçãoI 

DaAtadeRegistrodePreços 

 

Art.38.AcontrataçãodeitensregistradosemARPdeveserautorizadapreviamentepelaautoridadecompetente,condicionadaà 

disponibilidadeorçamentáriaparafazerfrenteàdespesa. 
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Parágrafoúnico.CompeteaogestordaARPsolicitaraautorizaçãodaautoridadecompetente,pormeiodoacionamentodessaAR

P. 

Art. 39.A gestão dos acionamentos deARP´s serárealizadapelo Órgão demandantedacontratação. 

Art.40.FicafacultadoaoÓrgãodemandanteoacionamentodeitemespecíficoconstantedegrupodeitens. 

 

SubseçãoII 

DaAlteraçãodosPreçosRegistrados 

 

Art.41.Quandoopreçoregistradosetornarsuperioraopreçopraticadonomercadopormotivosuperveniente,ogestordaARPconv

ocará osfornecedoresparanegociaremareduçãodospreçosaosvalorespraticadospelomercado. 

§ 1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§2º. Aordemdeclassificaçãodosfornecedoresqueaceitaremreduzirseuspreçosaosvalores 

demercadoobservaráaclassificaçãooriginal. 

Art.42.Quandoopreçodemercadosetornarsuperioraospreçosregistrados,ogestordaARPconvocaráofornecedorparaverific

ara possibilidade de cumprir o compromisso. 

§1º.CasoofornecedornãotenhacondiçõesdecumprirostermosecondiçõesdaARP,seráliberadodocompromisso,casoacomuni

cação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados. 

§2º.Nahipóteseprevistano§1º,desteartigo,ogestordaARPdeveráconvocarosfornecedoresintegrantesdocadastrodereserv

apara igual verificação. 

§ 3º. Nãohavendoêxitonasnegociaçõesnas hipóteses docaput e §2º, deste artigo, casoa elevaçãodospreçosno 

mercadotenha sido decorrente de fatos supervenientes e circunstâncias excepcionais devidamente comprovadas, poderá a 

Administração Municipal promover a alteraçãodospreçosregistradosnaARP,desdequeobservadasasseguintescondições: 

I -TrateoobjetodaARPdebemouserviçoimprescindívelparaaAdministração; 

II -Haja justificativarobustae contextualizadadarepercussãosupervenientee relevantenacadeiade produçãodosbense 
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serviços,afetando a formação de preços no mercado relevante; 

III -Sejarealizadapesquisade preços demonstrandoaatualidadedosvalorespraticadosnomercado; 

IV -Hajaconcordânciadofornecedorquantoaosnovospreços. 

§4º.Nãohavendoêxitonasnegociaçõesprevistanesteartigo,aAdministraçãoMunicipaldeveráprocederocancelamentodaARP,ad

otando asmedidascabíveisparaobtençãodacontrataçãomaisvantajosa. 

 

SubseçãoIII 

DoCancelamentodoRegistrodePreços 

 

Art.43.Ashipótesesdecancelamento daARPesuasconsequênciasdeverãoconstardoinstrumento convocatório. 

§1º.Competeaoórgãogerenciadordecidirquantoaocancelamentodoregistrodepreços. 

§2º.Nashipótesesemqueseprocederaocancelamentodoregistrodepreços,tiversidoformadocadastrodereservaehouverintere

sseno seu acionamento, caberá ao Setor de Licitações, em conjunto com o gerenciador da ARP, realizar os procedimentos 

operacionais destinados ao chamamento do cadastro de reserva. 

 

SeçãoII 

DoCredenciamento 

 

Art.44.Ocredenciamentoéindicado quando: 

I -Houverdemonstraçãoinequívocade queanecessidade daAdministraçãosópoderáserrealizadadestaforma; 

II -

Nãoforpossívelacompetiçãoentreosinteressadosparaaprestaçãodeumobjetoquepuderserrealizadoindistintamenteportodos 

osquedesejaremcontratarcomaAdministraçãoepreencheremosrequisitosdehabilitação,especialmentequandoaescolha,emcadaca

so concreto,dofornecedordoprodutoouprestadordoserviçonãoincumbiràprópriaAdministração; 
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III - 

Acontrataçãosimultâneadomaiornúmeropossíveldeinteressadosatenderemmaiormedidaointeressepúblicoporserinviável 

estabelecercritériosdedistinçãoentreosinteressadosousuasrespectivaspropostasemrazãodauniformidadedepreçosdemercado. 

§1º.OvalordacontrataçãodecorrentedocredenciamentoserápredefinidopelaAdministraçãoecompatívelcomospreçospraticad

osno mercado,sendoadmitidaautilizaçãodetabelasdereferênciaparasuadeterminação. 

§ 2º. Em razão das especificidades do mercado, caso não seja viável o preestabelecimento de valor nos termos do § 

1º, deste artigo, a Administração deverá prever a forma com a qual será apurada a adequação dos preços praticados nas 

contratações decorrentes do credenciamento. 

 

SeçãoIII 

DaPré-qualificação 

 

Art. 45.Havendo interesse e necessidade técnica relevante, o Órgão demandante poderá propor a realização do 

procedimento de pré- qualificaçãodequetrataoart.80,daLeinº14.133/2021. 

§1º.Apré-qualificaçãopoderáser materializada deacordocomosseguintesobjetivos: 

I -Pré-habilitação: seleçãopréviadelicitantes quereúnam condições dehabilitação paraparticipar defutura licitação; 

II -Pré-classificação:seleçãopréviadebensqueatendamàsexigênciastécnicasoudequalidadeestabelecidaspelaAdministração. 

§2º.NocasoprevistonoincisoII,do§1º,desteartigo,apartirdoprocedimentodepré-

classificaçãopoderáserinstituídoparagruposou segmentos de bens: 

I -“Bancodemarcaspositivo”,contemplandoosprodutoseequipamentospreviamenteaceitospelaAdministraçãoMunicipal; 

II -“Bancodemarcasnegativo”,contemplandoosprodutoseequipamentosanteriormenterecusadospelaAdministraçãoMunicipal. 

§3º.Quantoaoprazo,apré-qualificaçãoterávalidade: 

I -De1(um)ano,nomáximo,epoderáseratualizadaaqualquertempo; 

II -Nãosuperioraoprazodevalidadedosdocumentosapresentadospelosinteressados. 

§4º.O“bancodemarcasnegativo”,antesdeexpirarasuavalidade,poderáserrevisadoaqualquermomentomedianteprovocaçã
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odo interessadoque,paratanto,deveráapresentarnovoprodutoouequipamentoparaavaliação. 

§ 5º.Asrelaçõesde licitanteseosbenspré-

qualificadosserãoobrigatoriamentedivulgadosemcampoprópriodoPortaldaTransparência do Município. 

 

SeçãoIV 

DoProcedimentodeManifestaçãodeInteresse 

 

Art.46.Paramelhorinstruçãodaetapadeplanejamentodacontratação,oPoderExecutivoMunicipalpoderásolicitaràiniciativapriv

ada, mediante Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI), a propositura e a realização de estudos, investigações, 

levantamentos e projetos 

desoluçõesinovadorasquecontribuamcomquestõesderelevânciapública,observandoodispostonoart.81,daLeinº14.133/2021. 

Parágrafoúnico.OprocedimentodetalhadoparaarealizaçãodoPMIdeveráserreguladopormeiodeeditaldechamamentopúblic

o,cuja publicidadedar-se-áemobservânciaaoart.54,desteDecreto. 

 

SeçãoV 

Do RegistroCadastral 

 

Art. 47.Paraosfinsprevistosnoart.87,daLeinº14.133/2021,oPoderExecutivoMunicipal, utilizará o Sistema de Registro cadastral 

do Sistema Operacional utiliado em cadaProcesso de Contratação, podendo serutilizado oSistema de RegistroCadastral 

UnificadodisponívelnoPortalNacionaldeContrataçõesPúblicas(PNCP), sendo necessário a indicação no ato convocatório. 

§ 1º.Atéaimplementaçãoefetivadosistemareferidonocaput,desteartigo,oPoderExecutivoMunicipalpoderá utilizaroSistema 

deCadastrodeFornecedores(SICAF),mantidopeloPoderExecutivoFederaleregulamentadoporDecreto. 

§ 2º. As licitações realizadas pelo Município não serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do 

disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma 

utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 
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CAPÍTULOVI 

DACONTRATAÇÃODIRETA 

 

Art.48.Oprocessodecontrataçãodireta,quecompreendeoscasosdeinexigibilidadeededispensadelicitação,deveráserinstru

ídoem conformidadecomosrequisitoslegaiseregulamentares,observando-

se,especialmente,asdisposiçõesdoart.72,daLeinº14.133/2021,e as contidas neste Decreto, bem como os entendimentos 

jurisprudenciais aplicáveis e adequados às circunstâncias do caso concreto. 

 

SeçãoI 

DaDispensadeLicitação 

 

Art.49. AscontrataçõespormeiodedispensadelicitaçãoserãoinstruídaspelaProcuradoriaGeraldoMunicípiodeacordocom 

osrequisitos legais do dispositivo que as fundamentarem. 

Parágrafoúnico.Notocanteàsdispensasdelicitaçãopelovalorestimadodacontratação,paraosfinsdequetratao§1º,doart.75,da

Lei nº 14.133/2021, considera-se: 

I –“Unidade gestora”: o órgão ou entidade municipal responsável por administrar e/ou executar dotações orçamentárias e 

financeiras própriasoudescentralizadas,assimentendidocadaautarquia,cadafundaçãoecadafundoouequivalentes; 

II –

“Objetodemesmanatureza”:aquelesrelativosacontrataçõesquepossamserrealizadasjuntoafornecedoreseprestadoresdeserviços 

queatuemnomesmosegmentodemercado,conformepartiçãoeconômicausualmenteadotadaparafinscomerciais,empresariaisefiscai

s. 

Art.50. AscontrataçõesdiretasreferentesàshipótesesprevistasnosincisosIeII,doart.75,daLeinº14.133/2021,serão 

realizadaspormeiofísico ou 
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desistemadedispensaeletrônica,devendo,emtodocaso,oavisodecontrataçãodireta,juntamentecomaíntegrado Termo de 

Referência ou Projeto Básico, ser divulgado no Portal da Transparência do Município com vistas à obtenção de propostas 

adicionaisdeeventuaisinteressados,observandooprazomínimodeantecedênciade3(três)diasúteis. 

§1º. As Dispensas realizadas por meio físico deverá obdecer as regras em regulamento Municipal próprio; 

§2º. As Dispensas realizadas por meio de sistema eletronico deverá obdecer as regras federais conformeInstrução Normativa 

SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, ou a que substitui-la, sendo obrigatória aos órgãos e entidades da Administração 

Pública municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias; 

§ 

3º.Quandoforviável,soboprismatécnicoedegestão,oprocedimentodecotaçãodepreçosdeveráserrealizado,preferencialmente,por 

meiodoSistema de Dispensa Eletrônica doGovernoFederal,de que trata a InstruçãoNormativa nº67, de 08 de julhode 2021,da 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

§4º.Nãosendoviávelautilizaçãodesistemadedispensaeletrônica,observadaanecessidadedepublicaçãopréviadoavisodecontr

atação diretanostermosdocaput,desteartigo,acoletadepropostasserárealizadapormeiodecomunicaçãoeletrônica(e-

mail)oudeofícios enviadosdiretamenteàsempresasfornecedorasdoobjetoquesepretendecontratar. 

§5º.Oprazodedivulgaçãodoavisodecontrataçãodiretapoderáser 

prorrogado,casonãosejaobtidaaquantidademínimade3(três) propostas válidas. 

§ 6º. Excepcionalmente, casosejam obtidasmenosde 3 (três)propostasválidas,poderá ser efetivada a contrataçãodireta, 

desde que oÓrgão 

demandante,apartirderobustamotivação,ratifiquequeovalordamenorpropostarefleteopreçodemercado,contemplandotodosos 

custos diretos e indiretos do objeto. 

Art.51.Havendoviabilidadetécnicaeadministrativa,aplica-

seoprocedimentoprevistonoart.50,desteDecreto,paraascontratações 

emergenciaisdequetrataoincisoVIII,doart.75,daLeinº14.133/2021. 

Parágrafoúnico.Nahipóteseprevistanocaput,desteartigo,oprazodedivulgaçãodoavisodecontrataçãodiretapoderáserreduzi

dopara 1 (um) dia útil de antecedência. 

 

SeçãoII 

Da Inexigibilidade de Licitação 
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Art.52.AscontrataçõespormeiodeinexigibilidadedelicitaçãoserãoinstruídaspeloSetor de Licitaçãoconsoantedispositivo 

previsto no art. 74, da Lei nº 14.133/2021, e com os subsídios apresentados pelo Órgão demandante no sentido de comprovar a 

inviabilidade de competição e em conformidade com o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO VII 

DAPUBLICIDADE 

 

Art.54.A publicidade dos Atos convocatório e contrataçõesdeveráserrealizadaemconformidadecomosartigos54e94,174 e 

176daLeinº14.133/2021; 

§1º.Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta do Município de Galiléia, MG, terá até o dia 01 de abril 

de 2027 para cumprir comas regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial disposto na Lei nº 14133/21, e enquanto 

não adotar o PNCP, deverá: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a 

publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente 

ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

§2º.Em relação ao § 1º inciso I. deste artigo, as publicações serão realizadas no Diário Eletronico Oficial do Município de 

Galiléia, MG. 

§3º.  Poderão serdisponibilizados,noPortaldaTransparênciadoMunicípio de Galiléia, 

MG,ointeiroteordosinstrumentosconvocatórioseseusanexos;asrespostas 

aospedidosdeesclarecimento,àsimpugnaçõesecomunicadosemgeral;eosavisosreferentesàrevogação,suspensãoeàanulaçãod

o certame, daslicitações aserem realizadas nasmodalidades previstasna Lei nº 14.133/2021. 

§4º. Nos casos dispostos no art. 54 §1º da Lei n 14.133/21, quando não houver Jornal Diário Físico de Grande Circulação 

Local ou regional, poderá ser substituido pela Publicação em Diário Eletronico, de amplo acesso, conforme estipulado em Lei 

Municipal. 
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CAPÍTULOVIII 

DAEXECUÇÃODACONTRATAÇÃO 

 

Art.55.Paracadacontratação,independentementedoinstrumentoqueaformalizará,serãodesignadosgestoresefiscais,nasfo

rmas estabelecidas pelo Anexo V, deste Decreto. 

 

SeçãoI 

DaDeterminaçãoparaExecuçãodoObjeto 

 

Art.56.Nashipótesesemqueoiníciodaexecuçãodoobjetonãocoincidircomadatadaassinaturadocontrato,oucomprazoestabele

cido apartirdesta,caberáaogestordacontrataçãonotificarformalmenteacontratadaoufornecedorbeneficiárioparaexecutaroobjeto. 

§1º.Anotificaçãoformal,quepoderáserencaminhadapormensagemeletrônica,conterá,pelomenos,umdosseguintesdocumentos: 

I -NotadeEmpenhosubstitutivadocontrato; 

II -Ordem de Serviço aser emitidapelo Prefeito aserentregue presencialmenteouporviaeletrônicaàcontratadaou 

fornecedorbeneficiário,juntamentecomarespectivaNotadeEmpenhonoscasosemquenãohouverinstrumentocontratual; 

III -OrdemdeFornecimentoaserentreguepresencialmenteouporviaeletrônicaàcontratadaou 

fornecedorbeneficiário,juntamentecomarespectivaNotadeEmpenhonoscasosemquenãohouverinstrumentocontratual. 

§2º.Caberáàcontratadaouaofornecedorbeneficiárioacusarorecebimentodanotificação,pormeioeletrônicooudocumentooficia

l,no prazo indicado no instrumento convocatório. 

§3º.Éfacultadaàcontratadaouaofornecedorbeneficiárioaretiradapresencialdosdocumentoscitadosnesteartigonoprazoindica

dono instrumento convocatório. 

 

SeçãoII 

DaFormalizaçãodoRecebimentodoObjeto 
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Art.57.Orecebimentoprovisórioedefinitivodeobras,bens,materiaisouserviçosdeveserrealizadoconformeodispostonoart.140,

da Leinº14.133/2021,eemconsonânciacomasregraseosprazosdefinidosnoinstrumentoconvocatório. 

 

Seção III 

DoPagamento 

 

Art. 59. As contratações terão pagamento efetuado por intermédio de depósito em conta bancária da contratada, ou 

modalidade congêneres, respeitadasascondiçõesprevistasnoinstrumentoconvocatórioounocontrato. 

§1º.OgestordocontratodeveráenviaroprocessocomasolicitaçãodepagamentoàSecretariaMunicipaldeFinanças, 

respeitada a previsãocontida noinstrumentoconvocatórioou nocontrato. 

§2º.Nahipótesedeopagamentonãoocorrerdentrodoprazoprevistonoinstrumentoconvocatóriooucontratualeacontratadanã

o ter 

concorridoparaaperdadoprazo,deveráserfeitaaatualizaçãomonetáriadovalordevidoeorespectivoprocessodeveráserpriorizado, 

observada a ordem cronológica das datas das demais exigibilidades pendentes de pagamento. 

Art. 60. A ordem de pagamento das obrigações contratuais assumidas pela Administração Municipal, deverá obdecer o 

disposto no Capitulo X , da Lei 14133/21. 

§1º.A ordemcronológicaterácomo marco inicial, paraefeitodeinclusão do créditonasequênciadepagamentos, aliquidação 

dedespesa. 

§2º.Aordemcronológicareferidanocaput,desteartigopoderáseralterada,mediantepréviajustificativadaautoridadecompeten

te,nas hipóteses previstasno§1º,doart.141,daLeinº14.133/2021. 

§3º.Nocasodeinsuficiênciaderecursosfinanceirosdisponíveisparaquitaçãointegraldaobrigaçãooucontrovérsiasobreaexecuç

ãodo objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 

pagamento, permanecendoosaldoremanescentenamesmaposiçãodaordemcronológica. 

§4º.Ainscriçãodadespesaemrestosapagarnãoalteraporsisóasuaposiçãonaordemcronológicadepagamentos. 

§5º.Deveráserdisponibilizado,mensalmente,emseçãoespecíficadoPortaldaTransparênciadoMunicípio,aordemcronológic

ados pagamentosdecorrentesde obrigaçõescontratuais,bem como asjustificativasque fundamentarem a eventualalteraçãodessa 
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ordem. 

§ 6º. Oscredoresdecontratosa serem pagoscom recursosvinculadosà finalidade ou àdespesa específica 

serãoordenadosemlistaspróprias 

paracadaconvênio,contratodeempréstimooudefinanciamento,fundoespecialououtraorigemespecíficadorecurso,cujaobtençãoexija 

vinculação. 

 

Seção IV 

DasPenalidades 

 

Art.61.Oseditaiseinstrumentosconvocatóriosdeverãopreverexpressamenteashipótesesdeaplicaçãodassançõesprevistasno

art.156, daLeinº14.133/2021,notadamenteosdetalhesrelacionadosaospercentuaisevaloresdemultapecuniária. 

Art.62.Oprocedimentoparaaapuraçãoeaplicaçãodassançõesprevistasnoart.156,daLeinº14.133/2021,seráreguladoematonor

mativo próprio. 

§1º.Paraaaplicaçãodequalquerpenalidadecontratualéimprescindívelapréviainstauraçãododevidoprocessoadministrativo 

sancionatório,assegurando-seocontraditórioeampladefesa. 

§2º.Oatonormativoreferidonocaput,desteartigodisporásobreosrequisitosecondiçõesdeaplicação,respeitadososprincípios 

norteadores da Administração Pública. 

Art.63.Na aplicaçãodaspenalidades,a autoridade competenteobservará: 

I -Osprincípiosdaproporcionalidadeedarazoabilidade; 

II -Anãoreincidênciadainfração; 

III -Aatuaçãodacontratadaemminorarosprejuízosadvindosdesuacondutaomissivaoucomissiva; 

IV -Aexecuçãosatisfatóriadasdemaisobrigaçõescontratuais; 

V -AnãoexistênciadeefetivoprejuízomaterialàAdministração. 

§ 1º. Excepcionalmente,casoa penalidade prevista no instrumentoconvocatórioou nocontratose mostre desproporcional à 

gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá justificadamente reduzi-
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la, observados os demais critérios previstos neste artigo. 

§2º.Serápermitidaaretençãocautelartemporáriadapartedopagamentocorrespondenteàpenapecuniáriaemteseaplicávelnashi

póteses emquehouveroriscodeserfrustradaacobrançadodébito,mediantedecisãofundamentadadaautoridadecompetente. 

§3º.O valor retidodeverá serentregueà contratadaemcasode nãoaplicaçãoou deaplicaçãode penalidadeinferior à inicialmente 

prevista. 

 

SeçãoV 

DasAlteraçõesdosContratos 

 

Art.64.OscontratosadministrativosdoPoderExecutivoMunicipal,notadamenteassuascláusulasdenaturezaeconômico-

financeirae 

regulamentar,bemcomoaformadepagamento,poderãoseralteradosnashipótesesecondiçõesprevistasnoart.124,daLeinº14.133/2021. 

§1º.Caberáaogestordocontratoiniciarainstruçãoqueviseàalteraçãodecontratosobsuaresponsabilidade,sejaporiniciativaprópr

iaou porsolicitaçãodacontratada, 

§2º.Asalteraçõescontratuaisqueacarretemaumentodedespesaestarãosujeitasàverificaçãodedisponibilidadeeprevisãoorça

mentária pelaSecretariaMunicipaldeFinanças. 

§ 3º. As decisões adotadas pela Administração Municipal relativas a alterações no instrumento contratual serão 

comunicadas à parte interessada,porescrito,medianteciênciainequívocadointeressado atravez de endereço eletrônico 

fornecido e registrado no cadastrado. 

§4º.Noscasosdeacréscimoquantitativoouqualitativo,oÓrgãodemandantedeveráelaborarexpedientequecontenha,nomínimo: 

I - Justificativa; 

II -Indicaçãodoitemcomarespectivaquantidadeaseracrescida; 

III - Nocasode acréscimoqualitativo,especificaçõestécnicas. 

Art.65. Aalteraçãodecláusulaeconômico-financeiraseráfeitapormeiode: 

I -Reajusteemsentidoestrito; 
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II -Repactuação; 

III -Revisão. 

Art.66.Acláusularegulamentaradmitealteraçõescompreendendo: 

I -modificaçõesdoprojetooudasespecificações; 

II -acréscimooudiminuiçãoquantitativadoobjeto; 

III -substituiçãodagarantia; 

IV -modificaçãodoregimedeexecução. 

Art.67.Aformadepagamentopoderáseralteradasemprequetalmodificaçãoforsuficientepararestabeleceroequilíbrioeconôm

ico- 

financeiroouaexequibilidadedocontrato,atingidospelasuperveniênciadenovascondiçõesdemercadooudefatosimprevisíveisounão 

previstosnoajuste,vedadaaantecipaçãodepagamentoemrelaçãoaocronogramafinanceirofixadosemacorrespondentecontraprestaç

ão de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

 

SeçãoVI 

DaProrrogaçãodoPrazodeVigênciaedeExecuçãodosContratos 

 

Art.68.OscontratosfirmadospeloPoderExecutivoMunicipal,observadasasdisposiçõesdaLeinº14.133/2021,poderãoterasseg

uintes vigências máximas: 

I -Contratos porescopo predefinido:vigênciacompatívelcomalógicadeexecução contratual; 

II -Contratosquetenhaporobjetoserviçosefornecimentoscontínuos;até05(cinco)anos,prorrogáveisporigualperíodo; 

III -ContratosquegeremreceitaparaaAdministraçãoecontratosdeeficiência: 

a) Até10(dez)anos,noscontratosseminvestimento; 

b) Até35(trintaecinco)anos,noscontratoscominvestimento. 

IV -
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Contratosqueprevejamaoperaçãocontinuadadesistemasestruturantesdetecnologiadainformação;vigênciamáximade15(quinze) 

anos; 

V -

Contratosfirmadossoboregimedefornecimentoeprestaçãodeserviçoassociado;vigênciamáximadefinidapelasomadoprazorelativo 

aofornecimentoinicialouàentregadaobracomoprazorelativoaoserviçodeoperaçãoemanutenção,estelimitadoa05(cinco)anos 

contadosdadataderecebimentodoobjetoinicial,autorizadaaprorrogação,desdequeobservadoolimitemáximode10(dez)anos. 

§ 1º. Enquadram-se na hipótese prevista no inciso II, docaput, deste artigo, os serviços contratadose comprasrealizadas 

pelaAdministração 

Municipalparaamanutençãodaatividadeadministrativa,decorrentesdenecessidadesessenciaispermanentesouprolongadas. 

§ 2º.A 

possibilidadedeprorrogaçãodevigênciadoscontratosdeveráestarexpressamenteprevistanoeditalenoinstrumentoconvocatório. 

§3º.NahipóteseprevistanoincisoI,docaput,desteartigo,oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogadoquandoseuobjet

onão forconcluídonoperíodofirmadonocontrato,respeitadootrâmiteprocessual. 

§4º.OPoderExecutivoMunicipalpoderáestabeleceravigênciaporprazoindeterminadonoscontratosemquesejausuáriodeser

viço 

públicoessencial,desdequecomprovada,acadaexercíciofinanceiro,aexistênciadecréditosorçamentáriosvinculadosàcontratação. 

Art.69.Noscontratosporescopopredefinido,deveráserexpressamenteprevistonoeditalenoinstrumentocontratualoprazodeex

ecução e,semprequepossível,ocronogramafísico-financeiro. 

§1º.Preferencialmente,oprazodevigênciadeverásersuperioraoprazodeexecuçãodoobjetonoscontratosporescopopredefinid

o. 

§2º.Osprazosdeexecução,conclusãoeentreganoscontratosporescopopredefinidoadmitemprorrogação,mantidasasdemaiscl

áusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 

motivos, devidamente autuados em processo: 

I -Alteraçãodoprojeto ouespecificações,pelaAdministração; 

II - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 

condições de execução do contrato; 

III -InterrupçãodaexecuçãodocontratooudiminuiçãodoritmodetrabalhoporordemenointeressedaAdministração; 

IV -Aumentodasquantidadesinicialmenteprevistasnocontrato,noslimitespermitidosnaLeinº14.133/2021; 
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V -

ImpedimentodeexecuçãodocontratoporfatoouatodeterceiroreconhecidopelaAdministraçãoemdocumentocontemporâneoàsua 

ocorrência; 

VI -

OmissãoouatrasodeprovidênciasacargodaAdministração,inclusivequantoaospagamentosprevistosdequeresulte,diretamente, 

impedimentoou retardamento na execuçãodocontrato,sem prejuízodassançõeslegaisaplicáveisaosresponsáveis. 

Art.70.AprorrogaçãodevigênciadoscontratosadministrativoscelebradospeloPoderExecutivoMunicipalseráprecedidadereav

aliação parasedemonstraravantagem nacontinuidadedoajuste. 

Art. 71. Caso o gestor pretenda prorrogar a vigência do contrato, deverá encaminhar os autos ao Setor de Licitações 

para verificação preliminarem,pelomenos,30(trinta)diasantesdovencimentodavigênciacontratual. 

§1º.OprocessoqueseráenviadopelogestoraoSetordeLicitaçõesparaverificaçãopreliminardeveráconter,nomínimo,adocumen

tação básicaparainstruçãodeprorrogaçãocontratual,compostapelosseguintesdocumentos: 

I - Expediente com as justificativas detalhadas para a manutenção do contrato, com a devida manifestação acerca da 

vantajosidade da prorrogação; 

II -Formalizaçãodaconcordânciadacontratadaquantoàprorrogação; 

III -Demonstraçãodamanutençãodavantajosidadedospreçoscontratados. 

§2º.Osprocessosdeprorrogaçãodecontrataçõesdebenseserviçosqueforamoriginalmentefundamentadospormeiodeinexigibil

idade 

delicitaçãodeverãoconter,adicionalmente,osdocumentosquecomprovemapermanênciadasituaçãodeinexigibilidadeeconsequen

te escolha do fornecedor. 

§3º.AprorrogaçãodeajustesnãoonerososdispensaaapresentaçãododocumentodescritonoincisoIII,do§1º,desteartigo. 

§ 4º. Os autos deverão retornar ao gestor da contratação para complementação de informações sempre que se observar, 

durante a verificação preliminar,aausênciadeumdosdocumentosnecessáriosàinstrução,ouse concluirque 

asinformaçõesnosautosestão imprecisasou incompletas. 

Art.73. Apósverificaçãodaviabilidadefinanceira-orçamentáriaparaprorrogaçãocontratual, 

oórgãointeressadoencaminharápedidode 

parecerjurídicoapensoaosautosdoprocessolicitatórioparaapreciaçãodopleito,pelaProcuradoriaGeraldoMunicípio,finalizandocom 

adeliberaçãodaautoridadecompetentepararealizaçãodetermoaditivooucongênere. 
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CAPÍTULOIX 

DASDISPOSIÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS 

 

Art. 74. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber e na ausência de norma específica, aos convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

Art.75.Nasreferênciasaosatosnormativosfederaiscomoparâmetronormativomunicipal,considerar-se-

áaredaçãoemvigornadatade publicação deste Decreto. 

Art. 76. Tendo em vista o disposto no art. 182, da Lei nº 14.133/2021, para fins de aplicação da Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos no âmbito da Administração Municipal deverão ser considerados os valores atualizados 

anualmente por ato do Poder Executivo Federal. 

Art.77.AProcuradoriaGeraldoMunicípiopoderáeditarnormascomplementaresaodispostonesteDecretoedisponibilizarinforma

ções e orientaçõesadicionais,inclusive modelosde artefatosnecessáriosà instruçãodosprocessos de contratação. 

Art. 78.Nos casos omissos em regulamentos desde Município poderão ser aplicados os regulamentos editados pela 

União para execução da Lei nº 14133/21, sendo necessário a menção no Processo de Contratação e Ato Convocatório. 

Art.79. Revogam-seàsdisposiçõesregulamentaresemcontrárioapartirdoiníciodavigência desteDecreto. 

Parágrafo único. Permanecemregidos pelas disposições legais e regulamentares baseadas na Lei Federalnº 8.666/1993, e 

na LeiFederal nº 10.520/2002,osprocessosadministrativosdecontrataçãoinstauradosatéadataprevista no artigo 193, 

observando as regras dos artigos 190 e 191 da Lei nº 14133/21. 

Art.80.EsteDecretoentraemvigornadatadesuapublicação. 

 

Galiléia, MG,22demarçode2023. 

 Publicado no Quadro de Aviso 
do Municipio de Galiléia /MG 
no dia 22 de março de 2023. 

 
Juarez da Silva Lima 
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JUAREZ DA SILVA LIMA 

PrefeitoMunicipal 

 

 

 

 

 

ANEXO I  

DEFINIÇÕES 

 

ACIONAMENTODEATADEREGISTRODEPREÇOS:procedimentopormeiodoqualaAdministraçãoautorizaacontratação, 

juntoaofornecedorbeneficiário,dositenssolicitadospelogestordaAta. 

ADESÃOAATADEREGISTRODEPREÇOS:procedimentopormeiodoqualumórgãonãoparticipanteutilizaospreçosregistrad

os emAtadeRegistrodePreçosfirmadapeloórgãogerenciadorparacontratarositensdeseuinteresse. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada para conduzir a fase externados procedimentos licitatórios, tomar 

decisões e executar 

quaisqueroutrasatividadesnecessáriasaobomandamentodocertame,atéoenviodosautosàautoridadesuperiorparaosfinsprevistosn

o art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP): documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 

para futura contratação, noqual sãoregistrados oobjeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a 

serem praticadas, conforme 

asdisposiçõescontidasnoeditaldalicitação,noavisoouinstrumentodecontrataçãodiretaenaspropostasapresentadas. 

BENSESERVIÇOSCOMUNS:benseserviçoscujospadrõesdedesempenhoequalidadepossamserobjetivamentedefinidosno

edital, 

pormeiodeespecificaçõesusuaisdemercado,tendoemvistaodomíniodastécnicasderealizaçãooufornecimentoporpartedomercado 
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relevante,viabilizandoaproposiçãoobjetivaepadronizadadeexecuçãodoobjeto. 

CASOFORTUITOOUFORÇAMAIOR:eventosextraordinárioseimprevisíveis,decorrentesounãodaaçãohumana,cujaocorrên

cia determinaalteraçãono estado de fato contemporâneo à celebração do contrato, acarretando excessiva onerosidade ou 

impossibilidade de cumprimento da obrigação pelas partes. 

CLÁUSULAECONÔMICO-FINANCEIRA:aquelaquerespondepeloequilíbriodarelaçãocusto-benefícioentreoPoderExecutivo 

Municipal e a contratada. 

CLÁUSULAREGULAMENTAR:aqueladeconteúdoordinatório,quetratadaformaedomododeexecuçãodocontrato. 

CREDENCIAMENTO:procedimentopeloqualoPoderExecutivoMunicipalconvocainteressadosemprestarserviçosoufornecer

bens paraque,preenchidososrequisitosnecessários,secredenciemparaexecutaroobjetoquandoconvocados. 

DOCUMENTODEFORMALIZAÇÃODEDEMANDA:documentoemquesecaracterizaumademandaadministrativaaseratendida por 

novo processo de contratação. 

ENTREGAIMEDIATA:aquelacomprazodeentregadeaté30(trinta)diasdaordemdefornecimento. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP): documento elaborado pelo Órgão demandante, constitutivo da primeira 

etapa do 

planejamentodacontratação,objetivandoolevantamentodoselementosessenciaisqueservirãoparacomporoTermodeReferênciao

u 

ProjetoBásicoapartirdedadosempíricoseinformaçõesobjetivamenteverificáveisesoboprismadaeficiênciaeaderênciaàconfiguração 

domercadopara embasar adelimitaçãoda soluçãomaisadequada paraoatendimentoda demanda administrativa formalizada 

nodocumento inicial do processo de contratação. 

EQUILÍBRIOECONÔMICO-

FINANCEIRO:relaçãodeisonomiaestabelecidaentreoPoderExecutivoMunicipaleacontratada,por meio das obrigações 

reciprocamente assumidas no momento do ajuste, inclusive a compensação econômica correspondente. 

FATODAADMINISTRAÇÃO:todaaçãoouomissãodoPoderExecutivoMunicipalque,incidindodiretaeespecificamentesobre

o contratoadministrativo,retarda,agrava ou impede a sua regular execuçãopela contratada. 

FATO DO PRÍNCIPE: ato ou determinação estatal, superveniente e imprevisível, geral e abstrata, que onera o contrato 

e repercute indiretamentesobreele,nãosendotalatooudeterminaçãooriundodoPoderExecutivoMunicipal. 

FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: atividade de acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

quantitativa e qualitativamentenosmoldescontratadose,se forocaso,aferirse aqualidade,otempoe 

omododaprestaçãodosserviçosestãocompatíveis com os indicadores de níveismínimos de desempenho estipulados no 
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instrumentoconvocatório, para efeitode pagamentoconforme o resultado. 

FRACIONAMENTODEDESPESA:procedimentoindevidocaracterizadopeladivisãodedeterminadoobjetoemduasoumaispar

celas comvistasaviabilizarasrespectivascontrataçõespormeiodecompradiretafundamentadanosincisosIeIIdo 

art.75daLeinº14.133,de 2021,constituindo,assim,oafastamentoàobservânciadodeverderealizarlicitação. 

GESTÃO DO CONTRATO: coordenação das atividades relacionadas à fiscalização contratual, bem como dos atos 

preparatórios à instruçãoprocessuale aoencaminhamentoda documentaçãopertinente ao setor competente para 

formalizaçãodosprocedimentosquanto 

aosaspectosqueenvolvamprorrogação,alteração,reequilíbrio,pagamento,eventualaplicaçãodesanções,extinçãodoscontratos,e

ntre outros. 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: é o atoadministrativo, de caráternormativo, pelo qual o PoderExecutivoMunicipal 

leva ao 

conhecimentopúblicoaintençãoderealizarumacontrataçãoeconvocaosinteressadosparaaapresentaçãodesuaspropostas,definindo

o objetoasercontratadoefixandoasnormasecritériosaplicáveis. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR): mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamenteobserváveisecomprováveis,osníveisesperadosdequalidadedaprestaçãodoserviçoerespectivasadequaçõesdepagame

nto. 

INVESTIMENTOS:classificam-

secomoinvestimentososrecursosparaoplanejamentoeaexecuçãodeobras,inclusiveasdestinadasà 

aquisiçãodeimóveisconsideradosnecessáriosàrealizaçãodestasúltimas,bemcomoparaosprogramasespeciaisdetrabalho,aquisiçã

ode instalações,equipamentosematerialpermanente. 

ITENS DE MESMA NATUREZA: aqueles relativos a contratações que possam ser realizadas junto a fornecedores e 

prestadores de 

serviçosqueatuemnomesmosegmentodemercado,conformepartiçãoeconômicausualmenteadotadaparafinscomerciais,empresari

ais e fiscais. 

LEILOEIROADMINISTRATIVO:denominaçãoconferidaaoagentedecontrataçãoquandoresponsávelpelaconduçãodelicitaçã

ona modalidade leilão. 

MERCADORELEVANTE:oconjuntodeagentesprivadosquepossuamaptidãoparaproduzire/oufornecerobras,serviçosoub

ens conformeemdeterminadossegmentosouramosdeatividadecomercial. 

OBRACOMUMDEENGENHARIA:aquelaobracorriqueira,cujosmétodosconstrutivos,equipamentosemateriaisutilizadosp

araa suafeiturasejamfrequentemente empregadosemdeterminadaregiãoe apta de serbemexecutadapelamaior partedouniverso 
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depotenciais licitantesdisponíveiseque,porsuahomogeneidadeoubaixacomplexidade,não possaserclassificadacomoobraespecial. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: órgão ou entidade da Administração Municipal direta, autárquica ou fundacional vinculada ao 

Poder Executivomunicipalnoqualéoriginadaumademandaqueensejaráainstauraçãodeumprocessodecontratação. 

ÓRGÃO TÉCNICO: setor especializado do Órgão demandante que detémo conhecimento técnico necessário para 

especificação do objeto a ser contratado. 

PESQUISADEPREÇOS: atividade realizadacomofimde se estimarovalorque referenciaráafuturacontratação,bemcomode 

verificar ospreçosdemercadoparaavaliaçãodavantajosidadedaprorrogaçãocontratual. 

PREGOEIRO:denominaçãoconferidaaoagentedecontrataçãoquandoresponsávelpelaconduçãodelicitaçãonamodalidadepreg

ão. 

PROJETOBÁSICO(PB):conjuntodeelementosnecessáriosesuficientes,comníveldeprecisãoadequadoparadefiniredimensio

nara obra ou o serviço ou o complexo de obras ou de serviços de engenharia objeto da contratação, elaborado com base nas 

indicações dos 

estudostécnicospreliminares,queasseguremaviabilidadetécnicaeoadequadotratamentodoimpactoambientaldoempreendimento

,e quepossibilitemaavaliaçãodocustodaobraeadefiniçãodosmétodosedoprazodeexecução. 

PROJETOEXECUTIVO: conjuntodeelementosnecessáriose suficientesàexecuçãocompletadaobra,com 

odetalhamentodassoluções previstas no projetobásico, a identificaçãode serviços, de materiaise de equipamentosa serem 

incorporados, bem comosuas especificações técnicas,de acordocomasnormastécnicaspertinentes. 

SERVIÇOSNÃOCONTÍNUOSOUCONTRATADOSPORESCOPO:sãoaquelesqueimpõemàscontratadasodeverderealiz

ar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. 

SERVIÇOSCONTÍNUOSCOMREGIMEDEDEDICAÇÃOEXCLUSIVADEMÃODEOBRA:sãoaquelesemqueomodelo 

de execução contratual exija, dentre outros requisitos, a prestação dos serviços pela contratada por meio da 

disponibilização de seus empregadosnasdependências da contratante, desde que estes, bem como osrecursos 

materiaisutilizados, não sejam compartilhados para 

execuçãosimultâneadeoutroscontratos,equeadistribuição,ocontroleeasupervisãodosrecursosalocadospossamserfiscalizadospela 

contratante. 

SERVIÇOSEFORNECIMENTOCONTÍNUOS:serviçoscontratadosecomprasrealizadaspeloPoderExecutivoMunicipalpar

aa manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas. 

SERVIÇOSSOBOREGIMEDEEXECUÇÃOINDIRETA: 
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sãoaquelesquepodemserexecutadosporterceiros,compreendendo atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

TERMODEREFERÊNCIA(TR):documentoquecontémoconjuntodeparâmetroseelementosdescritivosnecessáriosesuficie

ntes, 

comníveldeprecisãoadequado,paracaracterizaroobjetodacontrataçãoequepossibilitaaavaliaçãodocustopelaAdministração,bem 

comoadefiniçãodaestratégiadesuprimento,dosmétodosedoprazodeexecução. 

VALORESTIMADO:valorestimadoparacontrataçãodedeterminadoobjeto,calculadocombaseemmapadepreços,constituíd

apor meio de pesquisa de preços. 

VALORGLOBALDOCONTRATO:somatóriodovalortotaldetodosositenscontratuaisparaoperíododevigênciadocontrato. 

VERIFICAÇÃOPRELIMINAR:procedimentopeloqualéaveriguadaapresençadosrequisitosformaisnosautos,demaneiraqu

eo processopossaserencaminhadoaosetorcompetenteparacontinuidadedesuainstrução. 
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ANEXOII 

ESTUDOTÉCNICOPRELIMINAR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O Estudo Técnico Preliminar deverá ser realizado pelo Órgão Demandante conforme as diretrizes deste Anexo, 

no âmbito da administração pública municipal. 

Art.2º.Parafinsdodispostonesteanexo,considera-se: 

I - EstudoTécnicoPreliminar - ETP: documentoconstitutivoda primeira etapa doplanejamentode uma contrataçãoque 

caracteriza o 

interessepúblicoenvolvidoeasuamelhorsoluçãoedábaseaoanteprojeto,aotermodereferênciaouaoprojetobásicoaseremelaborados 

casoseconcluapelaviabilidadedacontratação; 

II -contrataçõescorrelatas:aquelascujosobjetossejamsimilaresoucorrespondentesentresi; 

III -

contrataçõesinterdependentes:aquelasque,porguardaremrelaçãodiretanaexecuçãodoobjeto,devemsercontratadasjuntamente 

paraaplenasatisfaçãodanecessidadedaAdministração; 
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IV -requisitante:agenteouunidaderesponsávelporidentificaranecessidadedecontrataçãodebens,serviçoseobraserequerê-la; 

V - área técnica:agente ou unidade comconhecimentotécnico-operacional sobre o objeto 

demandado,responsávelporanalisarodocumento 

deformalizaçãodedemanda,epromoveraagregaçãodevaloreacompilaçãodenecessidadesdemesmanatureza; 

VI - equipe de planejamento: conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução das etapas 

de planejamento dacontratação,oqueincluiconhecimentossobreaspectostécnico-

operacionaisedeusodoobjeto,licitaçõesecontratos,dentreoutros. 

§ 1º. Ospapéisde requisitantee de áreatécnicapoderãoserexercidospelo mesmoagentepúblicoouunidade,desde 

que,noexercíciodessas atribuições,detenhaconhecimentotécnico-

operacionalsobreoobjetodemandado,observadoodispostonoincisoVdocaput. 

§ 2º. A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento não ensejará, obrigatoriamente, a 

criação de novas estruturasnasunidadesorganizacionaisdosórgãosedasentidades. 

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 

 

Art.3º.OETPdeveráevidenciaroproblemaeamelhorsolução,demodoapermitiraavaliaçãodaviabilidadetécnica,socioeconômic

ae ambiental da contratação. 

Art.4º.OETPdeveráestaralinhadocomoPlanodeContrataçõesAnual,alémdeoutrosinstrumentosdeplanejamentodaAdministr

ação. 

§ 1º. Nos casos em que não for elaborado e publicado o Plano de Contratação Anual, o ETP deverá estar alinhado com 

instrumentos de planejamentos da Administração, como Calendários de Contratação conforme relatórios de demandas das 

Secretarias e as Leis Orçamentarias e o Plano Plurianual vigente 

Art.5º.OETPseráelaboradoconjuntamenteporservidoresdaáreatécnicaerequisitanteou,quandohouver,pelaequipedeplaneja

mento, observado o § 1º do art. 2º. 

Art.6º.CompõemoETP,oselementos descritos no art. 18, § 1º da Lei nº 14.133/21: 
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§1º.OETPdeveráconteraomenososelementosprevistosno art. 18, § 2º da Lei nº 14.133/21,quandonãocontemplar 

osdemaiselementos,apresentarasdevidasjustificativas. 

§2º.Caso,apósolevantamentodomercado,aquantidadedefornecedoresforconsideradarestrita,deve-severificar 

seosrequisitosquelimitamaparticipaçãosãorealmenteindispensáveis,flexibilizando-ossemprequepossível. 

§3º.Emtodososcasos,oestudotécnicopreliminardeveprivilegiaraconsecuçãodosobjetivosdeumacontratação,nostermosnoart

.11, daLeinº14.133/2021,emdetrimentodemodelagemdecontrataçãocentradaemexigênciasmeramenteformais. 

Art.7º.DuranteaelaboraçãodoETPdeverãoseravaliadas: 

I -apossibilidadedeutilizaçãodemãodeobra,materiais,tecnologiasematérias-

primasexistentesnolocaldaexecução,conservaçãoe 

operaçãodobem,serviçoouobra,desdequenãohajaprejuízosàcompetitividadedoprocessolicitatórioeàeficiênciadorespectivocontrato, 

nos termos do § 2º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021; 

II -

anecessidadedeserexigido,emeditalouemavisodecontrataçãodireta,queosserviçosdemanutençãoeassistênciatécnicasejam 

prestados mediante deslocamentode técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância 

compatível comsuasnecessidades,conformedispõeo§4º,doart.40,daLeinº14.133/2021; 

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à atual, como forma de 

melhorar a 

performancecontratual,emespecialnascontrataçõesdeexecuçãocontinuadaoudefornecimentocontínuodebenseserviços,comba

se, inclusive,norelatóriofinaldequetrataaalínea"d",doincisoVI,do§3º,doart.174,daLeinº14.133/2021. 

 

CAPÍTULO III 

EXCEÇÕESÀELABORAÇÃODOETP 

Art.8º.AelaboraçãodoETP: 

I -éfacultadanashipótesesdosincisosI,II,VIIeVIII,doart.75,edo§7º,doart.90,daLeinº14.133/2021; 

II - é dispensada na hipótese do inciso III, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos 

de serviços e fornecimentos contínuos. 
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CAPÍTULO IV 

REGRASESPECÍFICAS 

Art.9º.QuandodaelaboraçãodoETP paraacontrataçãodeobrase serviçoscomunsde 

engenharia,sedemonstradaainexistênciade 

prejuízoparaaaferiçãodospadrõesdedesempenhoequalidadealmejados,aespecificaçãodoobjetopoderáserrealizadaapenasemter

mo dereferênciaouemprojetobásico,dispensadaaelaboraçãodeprojetos,conformedispostono§3º,doart.18,daLeinº14.133/2021. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕESFINAIS 

Art.10.Oscasosomissosserãodirimidos,conjuntamente,pelaProcuradoriaGeraldoMunicípio,ControladoriaeOuvidoriaGera

ldo MunicípioeSecretariadeFinanças,quepoderão,emconjunto,expedirnormascomplementaressobreotema. 
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ANEXOIII 

TERMODEREFERÊNCIA (TR)ou ProjetoBásico(PB) 

 

Art.1º.OTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráserelaboradopeloÓrgãodemandanteconformeasdiretrizesdesteAnexo

ea partirdasinformaçõesdoDocumentodeFormalizaçãodaDemandae,quandocouber,doEstudoTécnicoPreliminar. 

Art.2º.Sãovedadasespecificaçõesque: 

I -Por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem, injustificadamente, a competitividade ou direcionem ou favoreçam a 

contratação de prestador específico; 

II -NãorepresentemarealdemandadedesempenhodaAdministração,nãoseadmitindoasquedeixemdeagregarvaloraoresultadoda 

contrataçãoousejamsuperioresàsnecessidadesdoÓrgãodemandante; 

III -Estejam defasadas tecnológica ou metodologicamente, ou com preços superiores aos de serviços com melhor desempenho, 

ressalvados os casos tecnicamente justificados; 

IV -Ostentemcaracterísticasaptasaenquadraroobjetocomo“bemdeluxo”,observadoodispostonoart.13,desteDecreto. 

Art.3º.OTermodeReferênciaeProjetoBásicodeveconter os elementos descritos no art. 6º, XXII e XIX , despectivos, da Lei nº 

141333/21. 

§1º.Nascontrataçõesemquesedispensealicitaçãoemrazãodovalorestimado,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeverácont

er, ainda,asinformaçõesexigidaspeloart.17,desteAnexo. 

§2º.Nascontrataçõesdeserviçoscontínuoscomdedicaçãoexclusivademãodeobra,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodev

erá conter,ainda,asinformaçõesexigidaspeloart.18,desteAnexo. 

§3°.Nascontrataçõesdeobraseserviçosdeengenharia,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráconter,ainda,asinforma

ções exigidas pelo art. 19, deste Anexo. 

§4º.NascontrataçõesdesoluçõesdeTecnologiadaInformação,paraaelaboraçãodoTermodeReferênciaoudoProjetoBásicodeve

rão 
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serobservadas,noquecouber,asdisposiçõesconstantesdaInstruçãoNormativan°1,de04deabrilde2019,daSecretariadeGoverno 

DigitaldoMinistériodaEconomia,esuasalteraçõesposteriores. 

§5º.NascontrataçõesrealizadaspormeiodeCredenciamento,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráconter,ainda,asinforma

ções exigidas pelo art. 20 deste Anexo. 

§6º.Naexcepcionalidadedecontrataçõesemergenciais,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráconter,ainda,asinforma

ções exigidas pelo art. 21, deste Anexo. 

Art.4º.Ocapítulodo“objetodacontratação”deveráconter,nomínimo,asseguintesseções: 

I -Definiçãodoobjeto; 

II -Justificativaparaacontratação. 

§1º.Adefiniçãodoobjetoquesepretendecontratardeveserprecisaesuficiente,observando,alémdasvedaçõesprevistasnoart.2º,d

este Anexo, as seguintes disposições: 

I -

Devemserdetalhadasnasespecificaçõesasinformaçõessobreoobjetoasercontratado,taiscomonatureza,características,quantitativos, 

unidades de medida, dentre outros; 

II -Excepcionalmente, mediante justificativa expressa no Termo de Referência ou Projeto Básico, poderão ser adotadas 

marcas de 

referência,quandoadescriçãodoobjetopudersermaisbemcompreendidadestaforma,desdequeseguidadeexpressõestaiscomo“ou 

equivalente”,“ousimilar”,paraindicarqueoutrasmarcasserãoaceitaspelaAdministração; 

III -Évedadaaindicaçãodemarcaoudeespecificaçõestécnicasque,dadaa 

configuraçãodomercado,poderãoseratendidasporapenas 

umproduto,marcaoufornecedor,salvonoscasosemquefortecnicamentejustificável,emconsonânciacomashipótesesprevistasno 

inciso I, do art. 41, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 2º. Casohaja necessidade desolicitar amostrasdos produtosofertadosà primeira classificada docertame,deverá ser 

informadoqual 

unidadeadministrativadaAdministraçãoMunicipalseráresponsávelpelarealizaçãodostestesdosprodutosrecebidoscomoamostra,a 

quantidaderequerida,especificações,condiçõesderecebimentoecritériosobjetivosdeavaliaçãoeaceitação,endereçoparaentrega,eprazo
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s de devolução ao fornecedor, quando cabível. 

Art.5º.Ocapítuloda“formadecontratação”deveráconter,nomínimo,asseguintesseções: 

I -Tipodecontratação(licitaçãooucontrataçãodireta); 

II -IndicaçãojustificadadaadoçãoounãodoSistemadeRegistrodePreços –SRP; 

III -Indicaçãojustificadadocritériodejulgamento dacontratação; 

IV -Indicaçãojustificadadapossibilidadedeparticipaçãoounãodeconsórciosdeempresas; 

V -Previsão de subcontratação parcial do objeto, a qual deverá conter, se permitida, a identificação das parcelas que 

podem ser subcontratadas,oslimitespercentuaismínimoe máximodasubcontrataçãoemrelaçãoàtotalidade doobjeto,e 

manifestaçãoquantoà obrigatoriedadeounãodesubcontrataçãodemicroempresasouempresasdepequenoporte; 

VI -

Indicaçãoquantoaóbiceparaaplicaçãodeadoçãodotratamentodiferenciadoparamicroempresas,empresasdepequenoporteou 

sociedadescooperativas,conformedispostonoAnexoIV,desteDecreto,acompanhadodarespectivajustificativa,quandoforocaso; 

VII -Indicaçãoquantoàpossibilidadedeaplicaçãodedireitodepreferência,previstoemLei,quandooobjetoassimpermitir. 

§1º.Nassituaçõesemqueotipodecontrataçãoindicadoforcontrataçãodireta,oÓrgãodemandantedeveráindicarodispositivolegale

a documentação que fundamentam sua escolha. 

§2º.Nashipótesesemqueforindicadaainexigibilidadedelicitaçãocomomodalidadedecontrataçãodireta,oÓrgãodemandantedev

erá indicar expressamente o motivo de escolha do fornecedor e atestar o atendimento dos requisitos que fundamentam a 

inviabilidade de competição para contratação do objeto. 

§3º.CasoacontrataçãoseenquadrenashipótesesdeutilizaçãodoSistemadeRegistrodePreços,masoÓrgãodemandantetenha

óbice quantoàsuautilização,deveráapresentararespectivajustificativatécnica. 

Art.6º.Ocapítulode“requisitosdofornecedor”deveráconter,caso necessário,asseguintesseções: 

I -Indicaçãojustificadade necessidade de vistoria,aindaque facultativa; 

II -Indicaçãojustificadadacapacidadetécnicaaserexigidadofornecedor; 
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III -Indicação justificadadenecessidadedeapresentaçãodeamostras. 

§1º.Quandodarealizaçãodevistoriatécnica,deverãoserinformadosnoTermodeReferênciaouProjetoBásicoosmeioseprazosp

ara agendamentoe realização davistoria, assim como unidade administrativa da Administração Municipal emitirá o Termo deVistoria, 

devendo serdisponibilizadosdataehoráriosdiferentesparaoseventuaisinteressados. 

§2º.Nocamporelativoàcapacidadetécnicadofornecedor,quandocabível,deveráserinformadaqualadocumentaçãoexigidadasempr

esas 

interessadasemsehabilitaraocertame,observadoodispostonoart.67,daLeinº14.133/2021,comvistasacomprovaçãodeexperiência 

anteriornofornecimentodoobjetooudeexecuçãodeserviçosimilaraoobjetoasercontratado. 

§3º.Parafinsdecomprovaçãodeexperiênciaanterior,nostermosdo§2º,desteartigo,asexigênciasestarãorestritasàsparcelasdem

aior 

relevânciaouvalorsignificativodoobjetodalicitação,devendoserindicadososrequisitosobjetivosparasuaaferição,consideradasas 

dimensões quantitativa, qualitativa e temporal de similaridade; 

§4º.Quandoasatividadesconcernentesaoobjetodacontrataçãosereferiremaatosprivativosdeprofissõesregulamentadasemle

i,para 

definiçãodacapacidadetécnicaprofissional,cabeaoÓrgãodemandanteindicaraáreadeformaçãodoresponsáveltécnicoedorespectivo 

conselhodefiscalizaçãoprofissional; 

§5º.Afundamentaçãodacapacidadetécnicaoperacionalnecessária,seforocaso,deveconterosseguinteselementos: 

I -Indicaçãojustificadadasparcelasdemaiorrelevânciatécnicaedevalorsignificativo; 

II -Justificativaparaafixaçãodepadrõesdedesempenhomínimos; 

III -Justificativaparaafixaçãodequantitativosmínimosaseremcomprovadospelosatestados,observadoolimitede50%doobjetoaser 

contratado; 

IV -Justificativaparaavedaçãodesomatóriodeatestados,quandoforocaso. 

§6º.Nocasodedocumentosrelativosàcapacidadetécnica,exigíveisemrazãoderequisitosprevistosemleiespecial,nostermosdoin

ciso IV,doart.67,daLeinº14.133/2021,deveráserindicadooembasamentolegaldaexigência; 

Art.7º.Ocapítulode“formalizaçãoeprazodevigênciadocontrato”deveráconter,nomínimo,asseguintesseções: 
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I -Indicaçãodoinstrumentodesejadoparaformalizaroajuste,observadoodispostonoparágrafoúnicodesteartigo; 

II -

Prazodevigênciadocontratoouajuste,quedeveabrangertodasasetapasnecessáriasàplenaexecuçãodoobjetocontratado,sendo 

vedado,excetonoscasosemqueaAdministraçãoMunicipalatuarcomousuáriodeserviçospúblicosessenciais,ocontratocomprazode 

vigência indeterminado; 

III -

Possibilidadedeprorrogaçãocontratual,quandoforocaso,observadasasdisposiçõesdesteDecretoquantoàduraçãodoscontratos; 

IV -Apresentarosmotivosquefundamentamaescolhaporprazocontratualsuperiora12(doze)meses,seforocaso. 

Parágrafoúnico.Oinstrumentocontratualseráobrigatório,nostermosdoart.95,daLeinº14.133/2021,salvo se: 

I -Ovalorestimadodacontrataçãoestiverdentrodoslimitesprevistosparasedispensaralicitação;ou 

II -Acontrataçãoobjetivarumacompracomentregaimediataeintegraldosbensadquiridosedosquaisnãoresultemobrigaçõesfuturas, 

inclusivequantoaassistênciatécnica,independentementedeseuvalor. 

Art.8º.Ocapítulodo“modelodegestão”deveráconter,nomínimo,asseguintesseções: 

I - Indicaçãodosgestoresefiscaisdofuturoajuste,observadoodispostonoAnexoVI,desteDecreto; 

II-Formadecomunicaçãoaserestabelecidaentreaspartes. 

Art.9º.Quantoao“prazoparainíciodaexecuçãoouentregadoobjeto”,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráindicaropra

zo máximo,acontardomarcoestabelecido(assinaturadocontrato,recebimentodaNotadeEmpenho,recebimentodaOrdemdeServiço, 

OrdemdeFornecimentoouTermodeDisponibilizaçãodeAcesso),emquedeveráseriniciadaaexecuçãodosserviçosoufinalizadaa 

entrega do objeto. 

Parágrafoúnico. O prazoa queserefereocaputdesteartigodeverásersuficientepara permitirofornecimentodoobjetoou 

paradar condiçõesdacontratadaseprepararparaofielcumprimentodocontrato,observadaacomplexidadedacontratação. 

Art.10.Quantoàs“obrigaçõesdacontratada”,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráinformarasresponsabilidadese 

encargosaseremassumidospelacontratada. 

Art.11.As informações relativas ao “regime de execução” deverão contemplar todas aquelas sobre a execução do objeto, 
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com o detalhamentonecessáriosobreaforma,olocaleoprazoparafornecimentoouparaexecuçãodosserviços,taiscomo: 

I -Mecanismosde comunicaçãoa seremestabelecidosentre aAdministraçãoMunicipale a contratada; 

II -

Descriçãodetalhadadecomodevesedaraentregadoprodutoouaexecuçãodosserviços,contendoinformaçõessobreetapas,rotinas de 

execuçãoe periodicidadedosserviços; 

III -Prazosdeentregaoudeexecuçãodoobjeto,incluindoomarcotemporalparainíciodacontagem; 

IV -Localehorárioparaaentregadosprodutosouparaaexecuçãodoobjeto; 

V -Formadeexecuçãodoobjeto; 

VI -Cronograma derealizaçãodosserviços,incluídastodasastarefasrelevantese seusrespectivosprazos; 

VII -

Definirosmecanismosparaoscasosemquehouveranecessidadedemateriaisespecíficos,cujaprevisibilidadenãosejapossível antes 

da contratação; 

VIII - Previsão dos recursos necessários para execução do contrato (recursos materiais, instalações, equipamentos e 

pessoal técnico adequado); 

IX -Procedimentos,metodologiasetecnologiasaseremempregadas; 

X -Deveresedisciplinaexigidosdacontratadaedeseusempregados,duranteaexecuçãodoobjeto; 

XI -Prazosecondiçõespararecebimentoprovisórioedefinitivodoobjeto,nãosuperiora90(noventa)dias,salvoemcasosexcepcionais, 

devidamente justificados; 

XII -Condiçõeseprazoparaqueacontratadasubstituaoobjetoourefaçaoserviçorejeitadopelafiscalização; 

XIII -Prazodegarantiaoudevalidade,adependerdoobjeto; 

XIV -Condições e prazos para refazimento dos serviços ou para substituição de objeto, caso apresentem defeitos durante o 

prazo de garantia ou de validade; 

XV -
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Nacontrataçãodeserviçosdenaturezaintelectualououtroemquesejaidentificadaessanecessidade,deveráserestabelecidocomo 

obrigaçãodacontratadarealizaratransiçãocontratualcomtransferênciadeconhecimento,tecnologiaoutécnicaempregadas,semperdad

e informações,podendoserexigida,inclusive,acapacitaçãodostécnicosdaAdministraçãoMunicipal. 

Art.12.Notocanteà“previsãodepenalidadespordescumprimentocontratual”,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveráco

nter as sanções a serem aplicadas por descumprimento das regras estabelecidas no instrumento convocatório, observados os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Art.13.A adoção de “Instrumento de Medição de Resultado (IMR)” deverá ser indicada pelo Órgão demandante sempre 

que seja necessáriodefinirosníveisesperadosde qualidadenaprestaçãodoserviçoe respectivasadequaçõesde pagamento. 

Art.14.Asinformaçõesrelativasà“formadepagamento”deverãoobservarodispostoneste Decreto. 

§1º.AscondiçõesdepagamentodeverãoserexpressamenteindicadasnoTermodeReferênciaouProjetoBásicosemprequeforemdist

intas do padrão adotado na Administração Municipal. 

§ 2º. Para as contratações em que há previsão de mais de um pagamento, deverão ser indicados os critérios, 

periodicidade e demais informaçõesnecessáriasparaefetivaçãodopagamentoàContratada. 

Art.15.ObservadoodispostodesteDecreto,oÓrgãodemandantedeveráindicaras“condiçõesdereajuste”contratualequal 

índice deverá ser adotado, o qual deve ser o que melhor reflita a variação dos preços no mercado relevante para o tipo de 

objeto da contratação. 

Art.16.Poderáser exigida dascontratadasa prestaçãode“garantia contratual”, para assegurar ocumprimentode 

obrigaçõescontratuaise 

adimplênciadepenalidades. 

§1º.CaberáaoÓrgãodemandantejustificaropercentualaserexigidoatítulodegarantia,oqualpoderávariarentre0,1%e5%dovalo

r global do contrato. 

§2º.Não será exigidagarantianosseguintes casos: 

 

I -Contrataçõescomvalorestimadoatéolimiteparadispensadelicitação; 
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II -

Contrataçõesparaentregadeobjetosquenãogeremobrigaçõesfuturasparaacontratadaouemqueapossibilidadedeocorrênciade 

prejuízosfinanceirosinerentesàexecuçãodocontratosejapoucosignificativa. 

§3º.Ajustificativaexigidapelo§1º,desteartigo,nãopoderáserfundamentadameramentenonãoenquadramentodafuturacontrat

ação nassituaçõesprevistasnosincisosdo§2º,desteartigo. 

§4º.Excepcionalmente,desdequejustificadopeloÓrgãodemandantemedianteanálisedacomplexidadetécnicaedosriscosenvolvi

dos,o percentualmáximodegarantiacontratualdequetratao§1º,desteartigo,poderásermajoradoparaaté10%dovalordacontratação. 

§5º.Poderáserexigidagarantiaparaparticipaçãonocertame,atítulodegarantiadeproposta,comorequisitodepré-

habilitação,aqualnão poderásersuperiora1%dovalorestimadoparaacontratação. 

Art.17.Nascontrataçõesemquesedispensealicitaçãoemrazãodovalorestimadodoobjeto,oÓrgãodemandantedeverásemanifes

tar, no Termo de Referência ou Projeto Básico, quanto: 

I -AoconhecimentodaexistênciaounãodealgumaAtadeRegistro dePreçosvigenteparaaquisiçãodoobjeto; 

II -ÀimpossibilidadedeinclusãodoobjetocomoitemautônomoemalgumprocedimentolicitatóriodaAdministraçãoMunicipal; 

III - Àexistência,noâmbitodaAdministraçãoMunicipal,deprevisãodedemandadeitenssimilaresquepoderiamseradquiridos 

conjuntamente. 

Art.18.Nascontrataçõesdeserviçoscomdedicaçãoexclusivademãodeobra,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodevecontem

plar asseguintesinformaçõesadicionais: 

I -Informaçõesrelativasàmãodeobra: 

a) Descriçãodascategorias; 

b) Quantidadedepostoseempregados; 

c) Serviçosaseremexecutadose atribuiçõesde cadacategoria; 

d) Qualificaçãorequeridadaequipetécnica; 
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e) Indicaçãodesalário-base,com arespectivajustificativadosvalores,quandoaplicável; 

f) Jornadadetrabalho,intervalointrajornadaehoráriodetrabalho; 

g) Especificaçãodosuniformeseequipamentosdeproteçãoindividualoucoletiva,porcategoria,senecessário; 

h) Necessidadedefolguistas,parasubstituiçãodosempregadosnosintervalosintrajornada,quandoaplicável; 

i) Existênciadeadicionaisespecíficosdevidosporcategoriaouprofissional(porexemplo,adicionaldeinsalubridade,noturnooude 

periculosidade); 

j) Necessidadedereposiçãodeempregadosemfériaseoutrosafastamentos; 

k) Previsão deutilizaçãodehoras-extrase, seforocaso, aquantidade; 

l) ConvençãoColetivadeTrabalhoaplicávelàscategoriasenvolvidas; 

m) ClassificaçãoBrasileiradeOcupações(CBO)relativaàscategoriasenvolvidas; 

II -Descriçãodosserviçosqueserãodesenvolvidoseseuregimedeexecução; 

III -Indicaçãodepessoaltécnicoadequado,seaplicável; 

IV -Indicaçãodemateriaisdeconsumo,peças,equipamentosouferramentasdeusocontínuo,quandonecessárioparaaexecução 

contratual; 

V -Indicaçãodavidaútildecadaequipamento/ferramentadeusocontínuo,paracálculodovalordadepreciação. 

Art.19.Nascontrataçõesdeobraseserviçosdeengenharia,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveconterasseguintesinformaç

ões adicionais: 

I -Estudopréviodeviabilidadetécnica,excetoparaserviçoscomunsdeengenharia; 

II -AnotaçãodeResponsabilidadeTécnica pelasplanilhasorçamentárias; 

III -Fundamentaçãodacapacidadetécnicanecessária,contendoaindicaçãodaáreadeformaçãodoresponsáveltécnico; 

IV -
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Indicaçãodemateriaisdeconsumo,peças,instalações,equipamentosouferramentasdeusocontínuo,quandonecessárioparaa 

execução contratual; 

V -Indicaçãodavidaútildecadaequipamento/ferramentadeusocontínuo,paracálculodovalordadepreciação; 

VI -Cronogramafísico-financeiro,quandocabível. 

Art.20.NascontrataçõesfeitaspormeiodeCredenciamento,oTermodeReferênciaouProjetoBásicodeveconterasseguintes 

informações adicionais: 

I -Oscritérios eexigências mínimas para queosinteressadospossam credenciar-se; 

II -

Apossibilidadedecredenciamentoaqualquertempo,dequalquerinteressado,pessoafísicaoujurídica,quepreenchaascondições 

mínimas exigidas; 

III -Asregrasquedevemserobservadaspeloscredenciadosduranteofornecimentodoprodutooudaprestaçãodosserviços; 

IV -Regrasqueevitemotratamentodiscriminatório,pelaAdministração,noqueserefereaosprocedimentosdecredenciamentoe 

contratação decorrentes; 

V -A possibilidadedecomunicação,pelosusuários,de qualquer irregularidadeverificada na prestaçãodosserviços; 

VI -

Oestabelecimentodashipótesesdedescredenciamento,deformaqueoscredenciadosquenãoestejamcumprindoasregrasecondições 

fixadasparaofornecimentodoprodutoouprestaçãodosserviços,sejamimediatamenteexcluídosdoroldecredenciados; 

VII -Apossibilidadederenúnciadoajuste,aqualquertempo,pelocredenciadooupelaAdministração,bastandonotificaraoutraparte, 

com a antecedência fixada no termo. 

Art.21.Nassolicitaçõesparacontrataçõesemergenciais,oÓrgãodemandantedevedemonstrar,adicionalmente,najustificativa

paraa contratação: 

I - Apotencialidadededanosjulgadosinsuportáveispela Administração,com aenumeraçãodaquelescujoriscoé evidente; 

II - Queacontrataçãoemergencialéa via adequada paraeliminar orisco; 
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III -A imprevisibilidadedanecessidadedo objetoouaimpossibilidadedeplanejamentopréviodacontratação. 
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ANEXOIV 

TratamentodiferenciadoaMicroempresaseEmpresasdePequenoPorte 

 

Art.1º.Oscritériosdetratamentodiferenciadoesimplificadoparaasmicroempresaseempresasdepequenoporte(ME/EPP)deverã

oestar expressamente previstos no instrumento convocatório. 

Art.2º. Nosprocedimentoslicitatóriosrealizados 

naformaeletrônica,osbenefíciosprevistosnesteAnexonãoserãoaplicadoscasofique 

comprovadonoprocessoadministrativoqueaplataformaeletrônicaadotadapelaAdministraçãonãoofereçarecursoespecíficoparafazê- 

lo de modo automático. 

SeçãoI 

DaComprovaçãodeEnquadramentonaCondiçãodeME/EPP 

 

Art.3º. Parausufruirdosbenefícios previstos nesteAnexo,seráexigidadaempresaaapresentaçãodedeclaração,sobas 

penasdalei,deque cumpre os requisitos legais para o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos 

termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e do § 2º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecidoestabelecidonosartigos42a49daLeiComplementarnº123,de2006. 

§1º.A declaração aqueserefereo caput,desteartigo seráexigida: 
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I -nomomentodaentregadosenvelopesouregistrodepropostanaplataformaeletrônica,nosprocedimentosdelicitação; 

II -

nomomentodaentregadadocumentação,nosprocedimentosdecontrataçãodiretaouutilizaçãodocadastrodereservaemAtasde 

Registro de Preços. 

§ 2º. A empresa é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de ME/EPP quando houver 

ultrapassado o limite de 

faturamentoestabelecidonoart.3°,daLeiComplementarn°123,de2006,noanofiscalanterior,oudiantedaconfiguraçãosuperveniente 

dashipótesesdeexceçãoprevistasno§4º,doart.3º,daLeiComplementarnº123,de2006,sobpenadelheseraplicadasassançõesprevistas 

noart.156,daLeinº14.133/2021,casousufruaoutenteusufruirindevidamentedosbenefíciosprevistosnesteAnexo. 

Art.4º.Nãoserãoaplicadasasdisposiçõesconstantesdosartigos42a49,daLeiComplementarnº123,de2006,nocasodelicitaçãopa

ra aquisiçãodebensoucontrataçãodeserviçosemgeral,aoitemcujovalorestimadoforsuperioràreceitabrutamáximaadmitidaparafinsde 

enquadramentocomoempresadepequenoporte,enocasodecontrataçãodeobraseserviçosdeengenharia,àslicitaçõescujovalorestimado 

forsuperioràreceitabrutamáximaadmitidaparafinsdeenquadramentocomoempresadepequenoporte. 

Art.5º.Aobtençãodebenefíciosconstantesnosartigos42a49,daLeiComplementarnº123,de2006,ficalimitadaàsmicroempresase

às empresasdepequenoporteque,noano-

calendárioderealizaçãodalicitação,aindanãotenhamcelebradocontratoscomaAdministração 

Públicacujosvaloressomadosextrapolemareceitabrutamáximaadmitidaparafinsdeenquadramentocomoempresadepequenoporte. 

Art.6º.Nascontrataçõescomprazodevigênciasuperioraumano,seráconsideradoovaloranualdocontratonaaplicaçãodoslimite

s previstos nos artigos 4º e 5º, deste Anexo. 

 

SeçãoII 

DaRegularidadeFiscaleTrabalhistadaME/EPP 

 

Art. 7º. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios e em 

procedimentos de 

contrataçãodiretaedeconvocaçãodocadastrodereservaemAtasdeRegistrodePreço,deverãoapresentartodaadocumentaçãoexigida 
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paraefeitodecomprovaçãoderegularidadefiscaletrabalhista,mesmoqueestaapresentealgumarestrição. 

§1º.Nahipótesedehaveralgumarestriçãorelativaàregularidadefiscaletrabalhistaquandodacomprovaçãodequetrataocaput 

deste artigo,seráasseguradoprazode5(cinco)diasúteis,prorrogávelporigualperíodo, 

paraaregularizaçãodadocumentação,arealizaçãodo 

pagamentoouparcelamentododébitoeaemissãodeeventuaiscertidõesnegativasoupositivascomefeitodenegativa. 

§2º.Paraaplicaçãododispostono§1º,desteartigo,oprazopararegularizaçãofiscaletrabalhistaserácontadoapartir: 

I -domomentoemqueaproponentefordeclaradavencedora,naslicitaçõesnasmodalidadesconcorrênciaepregãoquandoadotadoo 

rito procedimentalordinárioprevistonocaputdoart.17,daLeinº14.133/2021; 

II -

dadivulgaçãodoresultadodahabilitação,naslicitaçõesnasmodalidadesconcorrênciaepregãoquandohouverainversãodefasesde que 

trata o § 1º, do art. 17, da Lei nº 14.133/2021; 

III - 

dacomunicação,pormeioeletrônicoidôneo,daconstataçãodarestrição,nosprocedimentosdecontrataçãodiretaouutilizaçãodo 

cadastrodereservaemAtasdeRegistrodePreços. 

§1º.Aprorrogaçãodoprazoprevistono§1º,desteartigo,poderáserconcedida,acritériodasunidadesadministrativasresponsáveisp

elo procedimento licitatório e de contratação, quando requerida pelo interessado previamente ao escoamento do prazo original, 

mediante apresentação de justificativa. 

§2º.Anãoregularizaçãodadocumentaçãonoprazoprevistonos§§1ºe3º,desteartigo,implicarádecadênciadodireitoàcontratação,

sem 

prejuízodassançõesprevistasnoart.156,daLeinº14.133/2021,sendofacultadoàAdministraçãoMunicipalconvocarosconcorrentes 

remanescentes,naordemdeclassificação,ourevogaroprocedimento. 

 

SeçãoIII 

DosCritériosdeDesempate 
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Art.8º.Naslicitaçõesseráassegurada,comocritériodedesempate,apreferênciadecontrataçãoparaasmicroempresaseempres

asde pequeno porte. 

§1º.Entende-

sehaverempatequandoasofertasapresentadaspelasmicroempresaseempresasdepequenoportesejamiguaisouaté10% 

(dezporcento)superioresaomenorpreço,ressalvadoodispostono§2º,desteartigo. 

§2º.Namodalidadepregão,entende-

sehaverempatequandoasofertasapresentadaspelasmicroempresaseempresasdepequenoporte 

sejamiguaisouaté5%(cincoporcento)superioresaomenorpreço. 

§3º.Odispostonesteartigosomenteseaplicaráquandoamelhorofertaválidanãohouversidoapresentadapormicroempresaouemp

resa de pequeno porte. 

§4º.Apreferênciadequetrataocaputdesteartigoseráconcedidadaseguinteforma: 

I - ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa depequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferioràquelaconsideradavencedoradocertame,situaçãoemqueseráadjudicadooobjetoemseufavor; 

II -nãoocorrendoacontrataçãodamicroempresaouempresadepequenoporte,naformadoincisoI,serão 

convocadasasremanescentes 

queporventuraseenquadremnasituaçãodeempateficto,naordemclassificatória,paraoexercíciodomesmodireito; 

III -nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresaseempresasdepequenoportequese 

encontrememsituaçãode empateficto,serárealizadosorteioentre elasparaque se identifique aquelaque 

primeiropoderáapresentarmelhoroferta. 

§5º.NãoseaplicaosorteioaqueserefereoincisoIII,do§4º,desteartigo,quando,emtermosoperacionais,oprocedimentonãoadmit

ir oempatereal,comoacontecenafasedelancesdaslicitaçõeseletrônicasrealizadaspormeiodoSistemadeComprasdoGovernoFederal, 

emqueoslancesequivalentesnãosãoconsideradosiguais,sendoclassificadosdeacordocomaordemcronológicadeapresentaçãopelos 

licitantes. 

§6º.Naslicitaçõesrealizadassobaformaeletrônica,apósoencerramentodoslances,havendoaconfiguraçãodoempatefictodequet

rata esteartigo, amicroempresaoua empresade pequeno portemais bem classificadaserá convocadapara apresentar, 

exclusivamenteviasistema, novaproposta noprazomáximode cincominutos,sob penade preclusão. 



Ano III – Prefeitura Municipal de Galiléia, quinta-feira, 05 de janeiro de 2024 - Edição: 437 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Galiléia 
R. Ari Machado, 599, centro, CEP: 35250-000 
TEL. (33) 3244-1309 
www.galileia.mg.gov.br 

Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. Autoridade Certificadora: CEF. 
 

 

§7º.Naslicitaçõesrealizadassobaformapresencial,oprazoparaoslicitantesapresentaremnovapropostaserádeaté2(dois)dias

úteis contadosdanotificaçãoformalporpartedoSetordeLicitação. 

§8º.Naslicitaçõesdotipotécnicaepreço,oempateseráaferidolevandoemconsideraçãooresultadodaponderaçãoentreatécnica

eo preço na proposta apresentada pelos licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada a possibilidadedeapresentarpropostadepreçoinferior,nostermosdesteAnexo. 

SeçãoIV 

DasLicitaçõesExclusivasparaME/EPP 

 

Art. 9º. Deveráserrealizadoprocessolicitatóriodestinadoexclusivamente à participaçãodemicroempresase 

empresasdepequenoporte nositensoulotesdelicitaçãocujovalorestimadosejadeatéR$80.000,00(oitentamilreais). 

Parágrafo único. Para a definição do valor de que trata o caput deste artigo, considerar-se-á apenas o valor estimado para a 

duração original dofuturocontrato,excluindo-seaspossíveisprorrogaçõesdiantedodispostonoart.107,daLeinº14.133/2021. 

 

SeçãoV 

DaCotaReservadaparaME/EPP 

 

Art.10.Naslicitaçõesparaaaquisiçãodebensde 

naturezadivisível,edesdequenãohajaprejuízoparaoconjuntoouocomplexodoobjeto, deverá ser reservada cota de, no máximo, 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§1º.Odispostonesteartigonãoimpedeacontrataçãodasmicroempresasoudasempresasdepequenoportenatotalidadedoobjeto. 

§2º.Oinstrumentoconvocatóriodeverápreverque,nahipótesedenãohavervencedorparaacotareservada,estapoderáseradjudi

cada 

aovencedordacotaprincipalou,diantedesuarecusa,aoslicitantesremanescentes,desdequepratiquemopreçodoprimeirocolocadoda 

cota principal. 
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§3º.Seamesmaempresavenceracotareservadaeacotaprincipal,acontrataçãodeambasascotasdeveráocorrerpelomenorpreço. 

§4º.NaslicitaçõesporSistemadeRegistrodePreçoouporentregasparceladas,oinstrumentoconvocatóriodeverápreveraprioridad

ede 

aquisiçãodosprodutosdascotasreservadas,ressalvadososcasosemqueacotareservadaforinadequadaparaatenderàsquantidadesou

às condições do pedido, justificadamente. 

 

SeçãoVI 

DaSubcontrataçãodeME/EPP 

 

Art.11.Naslicitaçõesparacontrataçãodeobraseserviços,observadoodispostono§1º,doart.4º,daLeinº14.133/2021,edesde 

que admitida pelo Órgão demandante, poderá ser estabelecida, na minuta de contrato que compõe o anexo do instrumento 

convocatório, a exigênciadesubcontrataçãodeME/EPPcasoaempresacontratada,defato,venhaarealizarasubcontratação. 

§ 1º. Diante da possibilidade de subcontratação, deverá ser estabelecida na minuta de contrato que compõe o anexo do 

instrumento convocatório: 

I -opercentualmáximoadmitidodesubcontratação,sendovedadaasub-

rogaçãocompletaoudasparcelasdemaiorrelevânciatécnicaou devalorsignificativo,assimdefinidasnoinstrumentoconvocatório; 

II -que a empresa contratada, caso venha realizar a subcontratação, indique à gestão do contrato as microempresas e as 

empresas de pequenoporteaseremsubcontratadas,comadescriçãodos bense serviçosaseremfornecidoseseusrespectivos 

valores, devendoser 

apresentadaadocumentaçãodehabilitaçãodaME/EPPdefinidapeloÓrgãodemandantenoTermodeReferênciaouProjetoBásico; 

III -

queaempresacontratadaseresponsabilizepelapadronização,pelacompatibilidade,pelogerenciamentocentralizadoepelaqualidade da 

subcontratação; 

IV -

que,diantedaeventualnecessidadedesubstituiçãodasubcontratada,acontratadaindiqueàgestãodocontratoamicroempresaou 

empresa de pequenoporte substituta,devendo ser apresentada a respectiva documentaçãode habilitaçãodefinida 
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peloÓrgãodemandante no Termo de Referência ou Projeto Básico. 

§2º.Deveráconstardoinstrumentoconvocatórioqueaexigênciadesubcontrataçãonãoseráaplicávelquandoalicitantefor: 

I -microempresaouempresadepequenoporte; 

II -consórciocompostoemsuatotalidadepormicroempresaseempresasdepequenoporte,respeitadoodispostonoart.15,daLei nº 

14.133/2021; 

III -

consórciocompostoparcialmentepormicroempresasouempresasdepequenoportecomparticipaçãoigualousuperioraopercentual 

exigido de subcontratação. 

§3º.Sãovedadas: 

I -asubcontrataçãodemicroempresaseempresasdepequenoportequetenhamparticipadodalicitaçãoquedeuorigemaocontrato; 

II -a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a 

empresa contratante. 

 

SeçãoVII 

Daprioridadeparamicroempresaseempresasdepequenoportesediadaslocalouregionalmente 

 

Art.12.Nostermosdo§3º,doart.48,daLeiComplementarnº123,de2006,diantedaaplicaçãodosbenefíciosprevistosnosartigos9ºa 

11,desteAnexo,poderáserestabelecidanoatoconvocatórioaprioridadedecontrataçãoparaasmicroempresaseempresasdepequeno 

portesediadaslocalouregionalmente,atéolimitede10%(dezporcento)domelhorpreçoválido. 

§1º.Nahipóteseprevistanocaputdesteartigo,considerar-se-ácomoamelhorpropostaaquelaofertadapormicroempresa 

ouempresade 

pequenoportesediadalocalouregionalmenteaindaquesuperior,ematé10%(dezporcento),aoentãomelhorpreçoválidoofertadopor 

licitantequenãotenhasedenoâmbitolocalouregionalestabelecidono§2º,desteartigo,conformedelimitadonoatoconvocatório. 
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§2º.Paraosfinsdodispostonocaputdesteartigo,considera-se: 

I -âmbitolocal:limitesgeográficosdoMunicípiodeGaliléia; 

II -âmbito regional: limites geográficos dos municípios compreendidos na Microrregião de Governador Valadares, MG, 

conforme definido pelo InstitutoBrasileirode Geografia e Estatística – IBGE. 

§2º.Para apliação da Prioridade disposto no artigo 12, somente poderá ser em âmbito Local se existir pelo menos 03(três) 

empresas referente ao abjeto licitado, sediadas no Município.  

SeçãoVIII 

DoAfastamentodaAplicaçãodosBenefícios 

 

Art.13.Nãoseaplicaodispostonosartigos9ºe10º,desteanexo,quando: 

I - nãohouver omínimode trêsfornecedorescompetitivosenquadradoscomomicroempresas ou empresasde pequenoporte 

sediadas 

localouregionalmenteecapazesdecumprirasexigênciasestabelecidasnoinstrumentoconvocatório,requisitoestequedevesercomprovado 

pormeiodepesquisadepreçosoudedeclaraçãoexpressadoÓrgãodemandante; 

II -o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para 

a 

Administração,comprometerapadronizaçãoourepresentarprejuízoaoconjuntoouaocomplexodoobjetoasercontratado,devendotal 

justificativaconstarnoTermodeReferênciaouProjetoBásico; 

III -alicitaçãofordispensávelouinexigível,nostermosdosartigos74e75,daLeinº14.133/2021,excetuadasashipótesesprevistasnos 

incisosIeII,docaput,doreferidoart.75,nasquaisacontrataçãodeveráserfeita,preferencialmente,commicroempresas eempresasde 

pequenoporte,observados,noquecouber,osincisosIeII,docaput,desteartigo. 

§ 1º.Casoofornecimento,a obra ou serviçosejamrealizadosnoMunicípiode Galiléia,paraodispostonoincisoIdocaputdeste 

artigo, observar-se-á o § 2º, do art. 12, deste Anexo. 

§2º.ParaodispostonoincisoII,docaput,desteartigo,considera-senãovantajosaacontrataçãoquando: 
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I -resultarempreçosuperioraovalorestabelecidocomoreferência;ou 

II -anaturezadobem,serviçoouobraforincompatívelcoma aplicaçãodosbenefícios. 

Art.14.Oafastamentodosbenefíciosprevistosnosartigos9ºa11ºdesteAnexo,apósadevidajustificativanoprocessoadministrati

vo, deverá serdeliberadopelo titular doÓrgãodemandante. 
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ANEXOV 

GESTÃOEFISCALIZAÇÃODECONTRATOS 

 

Art.1º.Sãodiretrizespara a gestãoefiscalizaçãodecontratosnoPoder Executivo Municipal: 

I -ObservânciadosprincípiosconstitucionaisenormaslegaisatinentesàAdministraçãoPública,emespecialaquelasdiretamente 

relacionadas à gestão de contratos; 

II -Contínuafiscalizaçãodocumprimento dasobrigaçõespactuadaspelas partes; 

III -Adequadaaplicaçãodos recursospúblicos; 

IV -Registroformalecompletodosatosefatosocorridosnaexecuçãodocontrato,comprevalênciadaformaescritasobreaverbal; 

V -Aperfeiçoamentoconstantedoprocessodecontrataçãoedosinstrumentoscontratuais; 

VI -Utilizaçãodeinstrumentoserotinasadministrativasclarasesimples,compatíveiscomumagestãodecontratosmodernaeeficaz. 

 

SeçãoI 

Da Gestão e dos Tipos de Fiscalização 

 

Art.2º.Paracadacontrato,deverãoserindicadosedesignados: 

I -Umservidorcomogestordecontrato; 

II -UmservidorouComissãodeservidores,comofiscaldecontrato; 

§1º.Casoseoptepordesignarumservidorcomogestoroufiscaldecontrato,outroservidordeveráserdesignadocomoseusubstituto. 

§2º.Ossubstitutosindicadosatuarãonasausênciasenosimpedimentoseventuaiseregulamentaresdostitulares. 
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§3º.UmservidordaAdministraçãoMunicipalpoderáserdesignadoparaasatribuiçõesaqueserefereocaputdesteartigoemmaisdeu

m contrato. 

Art.3º.Alémdasfunçõesdescritasnoart.2º,desteAnexo,considerar-se-ão: 

I -Comofiscaldecontrato,todoequalquerservidordoquadrodaAdministraçãoquefortitularouresponsávelporórgãoouentidadedo 

Poder Executivo Municipal, tomador(a) de prestação de serviços contratados pela Administração; 

II -Comopúblicousuário,qualquerpessoa, vinculadaounãoaoquadrodaAdministração,que,dealgumaforma,seutilizeoubeneficie 

dos serviços contratados. 

 

SeçãoII 

DosRequisitosedaDesignação 

 

Art.4º.AindicaçãodoservidoraqueserefereoincisoII,doart.2º,desteAnexo,caberáaoÓrgãodemandante,devendoserexpressa

no Termo de Referência ou Projeto Básico. 

Art. 5º.Na indicação deservidor devem serconsiderados: 

I -Acompatibilidadecomasatribuiçõesdocargo; 

II -Acomplexidadedagestãoedafiscalização; 

III -Oquantitativodecontratosporservidor; 

IV -Acapacidadedoservidorparaodesempenhodasatividades. 

Art. 6º. Para oexercícioda função, aosindicadosconforme oart.4º, deste Anexo, antes da formalizaçãodoatode designação, 

deveserdada ciênciadaindicaçãoedasrespectivasatribuições. 

§1º.Oservidorindicadoqueseconsiderarimpedidooususpeito,nostermosdalegislaçãoemvigor,deverásolicitaraoÓrgãodemanda

nte aindicaçãodeoutroservidor,expondoosmotivosquedeterminamtalcondição,mediantejustificativaporescrito. 
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§ 2º. O servidor indicado,em casode inaptidãoà função,deverá exporaoÓrgãodemandante asdeficiênciase 

limitaçõestécnicasque possamimpedirodiligentecumprimentodoexercíciodesuasatribuições. 

Art. 7º.Será facultada acontrataçãode terceirospara assistir ou subsidiar asatividadesde fiscalizaçãotécnica, desde que 

justificada a necessidadedeassistênciaespecializada. 

 

SeçãoIII 

DasCompetênciasdoGestor 

 

Art.8º.São competências do gestordocontrato: 

I -Acompanhar,semprequepossível,oandamentodascontrataçõesqueficarãosobsuaresponsabilidade; 

II -Manter registro atualizadodas ocorrênciasrelacionadas à execução docontrato; 

III -Acompanharefazercumprirocronogramadeexecuçãoeosprazosprevistosnoajuste; 

IV -Acompanharoprazodevigênciadocontrato; 

V -Solicitar,comjustificativa,arescisãodecontrato; 

VI -Emitirparecersobrefatorelacionadoàgestãodocontrato; 

VII -Orientarofiscaldecontratosobreosprocedimentosaseremadotadosnodecorrerdaexecuçãodocontrato; 

VIII -

Solicitaràcontratada,justificadamente,asubstituiçãodoprepostooudeempregadodesta,sejaporcomportamentoinadequadoà 

função,sejaporinsuficiênciadedesempenho; 

IX -

Determinarformalmenteàcontratadaaregularizaçãodasfalhasoudefeitosobservados,assinalandoprazoparacorreção,sobpenade 

sanção; 
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X -Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos contratuais, observada a 

legislação pertinente; 

XI -SolicitarorientaçãodeordemtécnicaaosdiversosórgãosdaAdministração,deacordocomsuascompetências; 

XII -Conferiroatestodofiscaldecontratoeencaminharparapagamentofaturasounotasfiscaiscomasdevidasobservaçõeseglosas,se 

for o caso; 

XIII -

Solicitaraoórgãofinanceirocompetente,comasdevidasjustificativas,emissão,reforçoouanulação,totalouparcial,denotasde 

empenho,bemcomoinclusãodevaloresnarubricadeRestosaPagar; 

XIV -Solicitaraprestação,complementação,renovação,substituiçãoouliberaçãodagarantiaexigidanostermosdoArt.96,daLeinº 

14.133/2021; 

XV -Executaroutrasaçõesdegestãoquesefaçamnecessáriasaoplenoacompanhamento,fiscalizaçãoecontroledasatividades 

desempenhadaspelacontratada,afimdegarantirofielcumprimentodasobrigaçõespactuadaseaobservânciadoprincípiodaeficiência; 

XVI -Agendareobservarosprazospactuadosnocontratosobsuaresponsabilidade; 

XVII -Comunicar-secomaAdministraçãooucomterceirossempreporescritoecomaantecedêncianecessária; 

XVIII -NotificarformalmenteàcontratadasobretodaequalquerdecisãodaAdministraçãoquerepercutanocontrato; 

XIX -Fundamentar,porescrito,todasassuasdecisões,comobservânciadosprincípiosdalegalidade,impessoalidade,moralidade, 

publicidade,eficiência,interessepúblicoeoutroscorrelatos; 

XX -Juntartodososdocumentosobrigatóriosàgestãodocontratonosdevidosprocessos; 

XXI -Instruiremprocessoapartadotodososdocumentospertinentesàgestãodocontratoquenãoseenquadramnoincisoanterior; 

§1º.Noscasosdecontratosdeserviçoscomregimedededicaçãoexclusivademãodeobra,caberáaogestor,adicionalmente: 

I -

Analisareatestaraconformidadedadocumentaçãotrabalhista,previdenciáriaefiscal,bemcomodosdocumentoscomprobatóriosdo 

art. 57, deste Decreto. 
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II -Verificar,comoauxíliodofiscaldecontrato,asseguintesinformações: 

a) Ocumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a carga horária estabelecida em 

contrato, lei, acordo,convençãooudissídiocoletivo,paracadacategoria; 

b) Acorretaaplicaçãofuncionaldosempregadosterceirizadosdeacordocomasatribuiçõesprevistasemcontrato; 

c) Aobservânciadasnormasconcernentesaoresguardodaintegridadefísicadotrabalhador,especialmenteousodeequipamentos

de proteçãoindividualou coletivo, se for ocaso; 

d) Ograudesatisfaçãoem relaçãoaosserviçosprestados. 

III - Manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a contratada, para 

compensação ou para 

eventualpagamentomedianteautorizaçãoexcepcionaldaautoridadecompetente,observadasasregrasprevistasemacordo,convenção

ou dissídiocoletivode trabalho, bemcomonalegislaçãovigentee emconsonânciacomajurisprudênciapertinenteaocasoconcreto; 

IV - Solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a sistemas necessários à 

execução de suas atribuições às unidades competentes; 

V -Solicitar,quandonecessário,naformadoart.12,desteAnexo,apoiotécniconoexamedosdocumentosdepagamentodemãodeobra 

ederecolhimentodeencargossociaispelacontratada. 

VI -Disponibilizarindicadoresestatísticosparaelaboraçãodeestimativaspara planilhamento de 

preços,taiscomorelatóriosdeocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 

Art. 9º. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § 1º, do art. 7º, deste Anexo, quando referentes 

aos documentos comprobatóriosarroladosnoart.57,desteDecreto,poderãoserefetivadosporamostragem. 

§ 1º. Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de modo que, sempre que 

possível, ao final do exercício,tenhasidofeitaaanálisedospagamentosreferentes,aomenos,aummês,porempregadocontratado. 

§2º.Ogestordocontratoenviaráàcontratadaarelaçãodosnomesqueintegramaamostraaleatóriamensal,paraque,noprazode5(cin

co) dias,sejaprovidenciadaadocumentaçãoaqueserefereocaputdesteartigo. 
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SeçãoIV 

DasCompetênciasdoFiscaldeContrato 

 

Art.10.Sãocompetênciasdofiscaldecontrato: 

I -Prestarinformaçõesarespeitodaexecuçãodosserviçoseapontaraogestordocontratoeventuaisirregularidadesensejadorasde 

penalidadeouglosanospagamentosdevidosàcontratada; 

II -Manterocontroledasordensdeserviçoemitidasecumpridas,quandocabível; 

III -Conhecerasobrigaçõescontratuaisqueafetem diretamenteafiscalizaçãodocontrato; 

IV -Zelarpelofielcumprimentodoscontratossobsuafiscalização; 

V -Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com o objeto do 

contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

VI -Atestarformalmenteaexecuçãodoobjetodocontrato,atestarasnotasfiscaiseasfaturascorrespondentesasuaprestação; 

VII -

Informaraogestordocontratosobreeventuaisvícios,irregularidadesoubaixaqualidadedosprodutosouserviçosfornecidospela 

contratada; 

VIII -Proporsoluçõespararegularizaçãodasfaltaseproblemasobservados,semprejuízodaspenalidadesaplicáveis; 

IX -Solicitarformalmenteaogestoresclarecimentos sobreas obrigações queafetemdiretamenteàfiscalizaçãodo contrato; 

X -Utilizar,seforocaso,oInstrumentodeMediçãodeResultado(IMR)paraaferiçãodaqualidadedaprestaçãodosserviços; 

XI -

Monitorarconstantementeoníveldequalidadedosserviçosparaevitarasuadegeneração,devendointervirpararequereràcontratada 

acorreçãodasfaltas,falhaseirregularidadesconstatadas; 

XII -

Apresentaraoprepostodacontratadaaavaliaçãodaexecuçãodoobjeto,ou,seforocaso,aavaliaçãodedesempenhoequalidade 
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daprestaçãodosserviçosrealizada,eobterdeleaciência; 

XIII - 

ComunicaraoórgãocompetentequalquerdanooudesviocausadoaopatrimôniodaAdministraçãooudeterceiros,dequetenha 

ciência,poraçãoouomissãodosempregadosdacontratadaoudeseusprepostos. 

§1º.Emcontratosdeserviçoscomregimedededicaçãoexclusivademãodeobra,sãocompetênciasdofiscaldecontrato,adicionalme

nte àquelas listadas no caput deste artigo: 

I -Prestarinformaçõessobreaqualidadedosserviços; 

II -Atestarafrequênciadosterceirizados. 

§ 2º. Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente 

àquelas listadas no caput, deste artigo: 

I -

Verificareventuaisincoerências,falhaseomissõesnosserviçostécnicosprestadospelacontratada,desenhos,memoriais,especificações 

edemaiselementosdeprojeto,bemcomoforneceraogestorinformaçõeseinstruçõesnecessáriasaodesenvolvimentodostrabalhos; 

II -

Verificareaprovaraadequaçãodemateriais,equipamentoseserviços,quandosolicitadapelacontratada,combasenacomprovação 

daequivalênciaentreoscomponentes,deconformidadecomosrequisitosestabelecidosnoinstrumentocontratual; 

III - Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras – RDO, quando o contrato assim o previr, bem como 

apor ao documentoas observações que julgar necessárias e eventuais comunicações à contratada. 

§3º.AutilizaçãodoIMRnãoimpedeaaplicaçãoconcomitantedeoutrosmecanismosparaaavaliaçãodaprestaçãodosserviços. 

§ 4º.Aavaliaçãoaquese refereo§3º,deste artigo,poderá serrealizada diária,semanal ou mensalmente, 

desdequeoperíodoescolhidoseja suficienteparaavaliarou,seforocaso,aferirodesempenhoequalidadedaprestaçãodosserviços. 

§ 5º. Asdecisõese providênciasqueultrapassarem a competência dofiscal de contratodeverãoser solicitadasaogestor em 

tempohábil para aadoçãodasmedidasquese façamnecessárias. 

§ 6º. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 
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devem ser aplicadas as sanções à contratadadeacordocomasregrasprevistasnoatoconvocatório. 

 

SeçãoV 

DasCompetênciasdosSubstitutos 

 

Art.11.Aosgestoresefiscaissubstitutoscabe: 

I -Assumirautomaticamenteasatribuiçõesdos respectivostitulares emseusimpedimentos; 

II -Participar,semprequepossível,dafaseinternadainstruçãoprocessualdecontrataçõesqueficarãosobsuaresponsabilidade; 

III -Manter-se atualizado sobreagestãoeafiscalizaçãodocontrato; 

IV -Auxiliarostitularesemsuasatribuiçõesde gestãoede fiscalização,respectivamente,sempreque solicitado. 

 

SeçãoVI 

DosAspectosOperacionaisda Administração 

 

Art.12.Osgestores,fiscaiseseusrespectivossubstitutosnãopoderãointerferirnagerênciaouadministraçãodacontratada,bemco

monas relaçõesdesubordinaçãodelacomseusempregados,ounaseleçãodestes. 

Art.13.TodososórgãoseentidadesdoPoderExecutivoMunicipaldeverãocooperar,noâmbitodesuascompetênciasregulament

ares, comosgestoresecomosfiscais,quandosolicitados. 

Parágrafoúnico.OPoderExecutivoMunicipalpoderáadotarprovidênciasparaproversistemainformatizadoespecíficoparaagestã

ode contratos,admitindo-se, para tanto,a contrataçãode funcionalidadesdesenvolvidase mantidaspor pessoa jurídica de 

direitoprivado. 
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SeçãoVII 

DaDefiniçãodoPreposto 

 

Art. 14.O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos 

serviços, em cujo instrumentodeveráconstarexpressamenteospoderesedeveresemrelaçãoàexecuçãodoobjeto. 

Art.15.AscomunicaçõesentreaAdministraçãoeacontratadadevemserrealizadasporescrito,podendoserfeitadeformaeletrôni

ca, desdequepormeioidôneoepassívelderegistroedocumentação,admitindo-seainda,emcaráterexcepcional,comunicaçãoverbal. 

 

SeçãoVIII 

DoProcedimentoparaRecebimentoProvisórioeDefinitivo 

 

Art. 16.Os procedimentos de Recebimentos Provissórios e Definitivos devem obedecer as formalidades e prazos 

conforme disposto no Ato Convocatório ou Termo de Referencia, observados a Lei nº 14133/21 e este Decreto. 

Art. 17.Nos casos de contratos de serviços com regime dededicação exclusivade mão de obra, o gestor do 

contratodeveráexigir da 

contratada,até60(sessenta)diasapósoúltimomêsdeprestaçãodosserviços,emdecorrênciadaextinçãooudarescisãodocontrato,bem 

comonasdemissõesocorridasduranteavigênciacontratual,termosderescisãodoscontratosdetrabalhodosempregadosterceirizados, 

devidamentehomologados,quandoexigível,pelosindicatodacategoria,semprejuízodeoutrosdocumentoscomplementaresrelativosaos 

encargostrabalhistaseprevidenciários. 

§1º.Casoarescisãodoscontratosdetrabalhoaindanãotenhasidohomologada,ogestordocontratoexigiráacópiadasrescisõeseaG

uia deRecolhimentoRescisóriodoFGTS(GRRF)paraoscasosdedemissõessemjustacausadeempregados. 

§2º.Asindenizaçõesrelativasàrescisãodecontratosdetrabalhonãoprecisarãosercomprovadas,caso,emumanovacontratação

, seja selecionadaamesmacontratadadaavençaimediatamenteanterior,paraosmesmosempregados. 
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SeçãoIX 

DasProrrogaçõeseSubstituiçõesdeContratosVigentes 

 

Art. 18. O acompanhamentodosprocedimentosrelativosa prorrogaçõese substituiçõesde contratosvigentes deve observar 

osseguintes prazos: 

I -

Nocasodeavençasprorrogáveis,quandohouverprevisãocontratualeaindanãotiversidoatingidoolimitemáximolegal,adepender 

danaturezadaavença,ogestor deveiniciarousecertificarquesejaminiciadososprocedimentosnecessáriosparaefetivaçãodaprorrogação, 

comnomínimo30(trinta)diasdeantecedênciadadatadetérminodevigênciadaavença; 

II -

Nocasodeavençascujoprazomáximolegaldeprorrogaçãojátenhasidoatingido,ogestor,casoentendanecessáriaacontinuidade 

doobjeto,deveprovocaroiníciodenovacontratação,comnomínimo90(noventa)diasdeantecedênciadadatadetérminodevigênciada 

avença vigente; 

III - No caso de avenças que, por sua natureza, não sejam prorrogáveis, mas cujo objeto seja de demanda permanente por 

parte da 

Administração,ogestorouórgãogestordeveprovocaroiníciodenovoprocedimentolicitatório,comnomínimo90(noventa)diasde 

antecedênciadadatade términodevigênciadaavença ouquandoforexauridomaisdametadedequalquerdositensdaavença,oqueocorrer 

primeiro. 

Art.19.Ogestoré responsávelpelaassinaturade atestadosdecapacidadetécnica. 

Parágrafoúnico.Ogestorpoderáformularsugestõesdealteraçãoouinclusãonaminutadeatestadodecapacidadetécnicarefere

ntesa aspectos técnicos ou a descumprimentos contratuais. 

Art. 20. O gestor é responsável por providenciar a cobrança perante as empresas contratadas de multas decorrentes de 

eventuais penalidades aplicadas,bem como por sugerir eventuaisretençõescautelares,quandoaplicáveis. 
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SeçãoX 

DasDisposiçõesFinais 

 

Art.20.Osgestoreseasunidadesgestorasdeverãoconferiradevidaceleridadenainstruçãodospleitosedúvidasformuladospelasempr

esas contratadas de modo a assegurar a deliberação da autoridade competente, a eventual análise jurídica pela Procuradoria 

GeraldoMunicípio e a notificação formal da resposta dentro do prazo previsto no contrato. 

Art.21.Osgestores e fiscais de contratoficaram sugeitos a penalidades, conforme Processo de Apuração de Responsabilidade, 

caso seja configurado algum crime disposto na Lei nº 14133/21, relacionado á suas atribuições e funcões. 

 
 

JUAREZ DA SILVA LIMA 
Prefeito 

 


